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RESUMO 
 
 
Este trabalho analisa algumas escolas de Brasília em adaptação ao ensino em tempo integral, 
por meio de um estudo dos cotidianos que dialoga com contextos para além dos limites que as cercam. 
Aborda as tensões políticas que desaguam nas gestões educacionais, com foco na crise econômica 
brasileira e nas reformas do Ensino Médio e Trabalhista, assim como nas respostas dos movimentos 
sociais e estudantis. O cruzamento das descrições de campo com as referências teóricas procura 
entender como a agência daqueles que experimentam o ensino público pode modificar os espaços de 
ensino. Finalmente, a pesquisa procura entender como essas múltiplas informações interferem nas 
aulas de Artes. 
 
Palavras-chave: educação integral, tempo integral, ensino público, políticas públicas, 
cotidiano. 
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INTRODUÇAO 
A Reforma do Ensino Médio, consolidada em fevereiro de 2017 pela Lei nº 
13.415, traz mudanças não só para a principal legislação da educação no Brasil – a 
Lei de Diretrizes e Bases –, como também para a vida dos estudantes. As 
modificações estão previstas para entrar em vigor a partir de 2019, após a aprovação 
da Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCC) – com última versão 
publicada pelo Ministério da Educação (MEC) em abril de 2018 – pelo Conselho 
Nacional de Educação (CNE). Dentre as novidades, a transição para o ensino em 
tempo integral implica na adaptação das escolas em aspectos como: estrutura física, 
recursos, currículo; despertando uma preocupação sobre a real viabilidade do projeto. 
Essas incertezas também foram potencializadas pela crise política e econômica que 
afeta o país nos últimos anos. Paralelamente à reforma do ensino, outras políticas de 
austeridade vêm sendo conduzidas pelo governo brasileiro desde de 2016, tais como: 
a Proposta de Emenda Constitucional (PEC 241/55), que determina o congelamento 
de investimentos públicos, inclusive em setores críticos como saúde e educação; a 
Reforma Trabalhista, aprovada em julho de 2017, que altera a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT); a Proposta de Emenda Constitucional (PEC 287), atualmente 
suspensa, que visa a Reforma da Previdência, ampliando a idade e o tempo de 
contribuição, dentre outros detalhes; incitando a insatisfação popular que pôde ser 
percebida em recorrentes manifestações e movimentos grevistas. 
Uma questão importante quanto à implementação do ensino em tempo integral 
é a diferença entre a quantidade e a qualidade do tempo que o estudante passa na 
escola. Ampliar a carga horária não necessariamente garante melhorias na 
aprendizagem, podendo redundar na simples oferta de mais do mesmo, se essa 
extensão de tempo acontecer nas mesmas condições anteriores, sem adaptação das 
instalações ou revisão de currículo, por exemplo. Por outro lado, algumas horas a mais 
podem viabilizar mais acesso a atividades esportivas, artísticas ou tecnológicas, que 
talvez fora da escola não seriam possíveis a todos alunos de rede pública. Em todo 
caso, alguns programas regionais de ensino já vêm experimentando o ensino em 
tempo integral, inclusive no Distrito Federal, juntamente com os desafios que 
acompanham esse tipo de projeto.  
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Sobre a pesquisa 
O desenvolvimento dessa monografia se deu a partir dos resultados obtidos 
nos estágios, que são requisito para a formação em licenciatura. Na Universidade de 
Brasília, os estágios para a licenciatura em Artes Plásticas se distribuem em três 
etapas subsequentes, sob a orientação de um professor na universidade e a 
supervisão de um professor na instituição concedente, visando a aprendizagem de 
competências para a prática pedagógica. Os estágios foram realizados entre 2015 e 
2017, nas escolas CEF 02 Asa Sul, CEF 20 Ceilândia e Instituto Federal de Brasília 
(campus Asa Norte), escolhidas pelo interesse em conhecer, inicialmente, o ensino 
em tempo integral e, posteriormente, o profissionalizante. As três etapas foram 
direcionadas por uma metodologia de pesquisa nos estágios como forma de 
aproximação dos estudos teóricos com a prática, não se limitando a uma observação 
distanciada ou técnica da sala de aula, mas utilizando da vivência na escola como 
espaço de produção do conhecimento, por meio do envolvimento com a comunidade 
escolar e da problematização de situações encontradas em campo (PIMENTA e LIMA, 
2011).  
Durante os estágios, além das questões pedagógicas e curriculares do ensino 
de Artes pertinentes à graduação, também foi avaliado como as escolas vinham se 
adaptando ao novo modelo proposto pela SEEDF, o Projeto Piloto de Educação de 
Integral em Tempo Integral – PROEITI, procurando entender os benefícios e as 
dificuldades relatados pela comunidade escolar a partir de conversas informais e 
entrevistas, além de uma observação das múltiplas informações do ambiente (dados 
sensoriais, leitura corporal, relações entre os pares, situações de conflito, etc.). O 
discurso oficial dos programas de ensino (publicidade, sites oficiais, currículo, projeto 
político pedagógico, etc.), assim como as legislações que os amparam, também foram 
analisados na comparação com a prática vivenciada nessas escolas.  
O PROEITI vem sendo implementado nas escolas públicas do Distrito Federal 
desde 2012, inicialmente com foco no Ensino Fundamental e com progressão para o 
Ensino Médio, além do Ensino Infantil. A cobertura não atende todas as escolas da 
rede, mas atinge todas as 14 Coordenações Regionais de Ensino. Nessas escolas a 
carga horária diária é ampliada para 8 a 10 horas contínuas, nas quais incluem-se 4 
intervalos para refeições. Conforme a proposta curricular da SEEDF, o projeto não 
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deve ser apenas uma extensão de jornada subdivida em turno formal e turno 
recreativo, mas uma formação inclusiva de conhecimentos e habilidades que, somada 
ao ensino propedêutico, possa melhor atender às necessidades do estudante de rede 
pública, priorizando também as situações de vulnerabilidade e defasagem. Nesse 
sentido, o PROEITI está articulado com o Ministério da Educação (MEC), o Ministério 
do Desenvolvimento Social (MDS), Ministério da Ciência e Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC), Ministério do Esporte (ME), Ministério da Cultura (MC), 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Fundo 
Nacional de Desenvolvimento na Escola, Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 
dentre outras organizações e programas (SOUZA et al., 2018). 
O PROEITI não é um projeto pioneiro quanto ao ensino integral no Distrito 
Federal, pois resgata experiências anteriores, a partir de uma perspectiva de 
atualização histórico-cultural nos currículos propostos pela SEEDF a partir dos anos 
2000. As Escolas Parque e Escolas Classe foram implementadas em Brasília nos 
anos 1960, inspiradas na experiência do Centro Educacional Carneiro Ribeiro (Escola 
Parque), inaugurada em 1951 no bairro da Liberdade, em Salvador, quando Anísio 
Teixeira, seu idealizador, assumiu a Secretaria de Educação e Saúde da Bahia entre 
1947 e 1951. Anísio defendia os princípios da Escola Nova – movimento que se 
difundiu nos anos 1930 no Brasil – para a universalização do ensino público, laico e 
gratuito no país e entendia a importância de um novo modelo de educação, rompendo 
traços colonialistas, além de mais adequado para a sociedade que vivia a expansão 
da urbanização e industrialização. A escola proposta por Anísio se inspirou no 
pragmatismo de John Dewey – pensador norte-americano que entendia o 
conhecimento como um desenvolvimento do indivíduo a partir das suas relações 
sociais – com quem teve contato em viagem aos Estados Unidos em 1927, quando 
Teixeira trabalhava para o governo da Bahia, e que lhe permitiu idealizar um novo 
panorama para as escolas brasileiras, em que se pensava uma preparação do 
indivíduo para o mundo. A escola, construída na periferia de Salvador, é composta da 
integração de várias instalações nas quais os estudantes circulam e adquirem 
conteúdos teóricos e práticos, além de cuidados básicos como alimentação e higiene, 
que propiciam uma educação integral em tempo integral, voltada para uma 
progressiva autonomia desses estudantes em seu contexto social. 
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No projeto de Anísio, as Escolas Classe estão integradas às Escolas Parque, 
as primeiras em maior quantidade, oferecem a formação propedêutica e as segundas, 
com instalações maiores e diferenciadas, e em menor quantidade, oferecem 
atividades práticas (artísticas, esportivas, recreativas e industriais ou técnicas) que no 
conjunto formariam uma rede de ensino sistematizada até a universidade. Em Brasília, 
o projeto previa a construção de 28 Escolas Parque, mas somente 5 foram concluídas. 
Esse modelo é considerado inviável hoje para o atendimento de toda a demanda da 
rede pública, conforme análise da atual gestão do Distrito Federal. Além do 
investimento para construção de uma Escola Parque ser mais alto em relação a uma 
escola comum, o custo mensal por aluno também é maior, cerca de R$ 1.400,00 
(AZEVEDO, 2018). Para Anísio, o projeto era de fato audacioso e merecia alto 
investimento, no entanto as limitações orçamentárias já começaram logo nos 
primeiros anos e o modelo proposto não se replicou para o país, como ele planejava. 
Além disso, as perseguições políticas que Anísio sofreu, em especial no regime militar, 
que equivocadamente pressupôs que seus projetos educacionais se alinhavam à 
ideologia comunista, levaram-no ao exílio, quando em 1964 a Universidade de Brasília 
– período em que era Anísio era então Reitor – foi invadida e controlada pelas forças 
militares. Dessa maneira tornou-se mais difícil a continuidade de sua atuação direta 
nas políticas públicas de educação. 
Figura 1. Esquema do Centro Educacional Carneiro Ribeiro (Escola Parque) em Salvador – BA. 
 
Imagem: Duarte, 1973. Disponível em: <http://goo.gl/v7hm3C> acesso em junho de 2018 
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A interferência desse contexto político, dos eventos passados aos mais atuais, 
ganhou evidência durante os estágios nas escolas, compreendidas tanto nos eventos 
corriqueiros (limitação de recursos, infraestrutura insatisfatória, queixas frequentes de 
alunos e professores sobre a qualidade das condições de ensino) quanto em 
episódios mais evidentes (greve de professores, ocupação de escolas e universidade 
pelos estudantes, manifestações contra as reformas). As descontinuidades parecem 
fazer parte da educação brasileira.   
Apesar de matriculado no bacharelado em Artes Plásticas, cursei as disciplinas 
de licenciatura na modalidade optativa do fluxo de curso, com a devida autorização 
do Instituto de Artes – IdA. O interesse pela licenciatura surgiu em meados do curso, 
quando algumas dúvidas com o trabalho poético e a própria rotina acadêmica, 
aumentaram a incerteza quanto a minha permanência no curso. O encontro com a 
licenciatura foi um lugar de experimentação, motivando a conclusão desse trabalho. 
Ainda que cursar duas modalidades simultaneamente exija mais esforço e estratégias, 
por vezes é uma prática percebida como indecisão ou uma “carta-na-manga” para o 
mercado de trabalho. No entanto, o que foi aprendido nesse período reconciliou minha 
afinidade com as artes pela articulação com a prática, a pesquisa e a educação.  Esse 
percurso vem sendo também um processo de revisão da minha trajetória de vida. O 
interesse pela educação pública entrecortada pelas questões sociais e políticas vão 
ao encontro de meu histórico: egresso de escola pública, oriundo de família do fluxo 
migratório do campo para a zona industrial, reproduzo e ao mesmo tempo tento 
modificar algumas condições de vida atreladas ao mercado de trabalho. Atualmente 
sou profissional da área da saúde, vim recentemente para o centro-oeste em busca 
de novas experiências de vida, de trabalho e de paisagem, intercalando a graduação 
com plantões noturnos e diurnos, sem residência fixa. Provavelmente, é nessa 
transitoriedade que flui o interesse por áreas distintas e que me permite ser, na mesma 
pessoa, de diferentes maneiras.  
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Figura 2. Fábrica e Comércio de Pregos São Lucas LTDA. em Belo Horizonte – MG. 
Fábrica por onde passaram alguns familiares, incluindo o avô que trabalhou até os seus 
83 anos. Arquivo pessoal. 
 
A experiência dos estágios e o contato direto com as escolas, inevitavelmente, 
trouxeram à memória minha experiência estudantil, fazendo pensar na minha 
caminhada e também no caminhar desses novos estudantes. Por um lado, há 
algumas semelhanças e a sensação de que pouca coisa mudou, mas, por outro, 
diferenças significativas que mostram que o tempo passou. O contato com a 
implementação do programa de ensino em tempo integral me chamou a atenção como 
uma possibilidade de renovação na educação e me instigou a olhar mais de perto para 
essa política pública, de maneira que decidi utilizar dos estágios para experimentar a 
prática de pesquisa.  
Ao longo de três anos em contato com escolas da rede pública em adaptação 
ao tempo integral, observando as aulas, conversando com professores, estudantes e 
profissionais da rede, a análise ganhou densidade com a complexidade de fatores que 
cruzam o espaço escolar. Por um momento, parece até que me perdi da minha área 
de referência, as Artes Plásticas. Entendo que é impossível aos olhos do professor 
perceber tudo o que se passa ao redor enquanto há um curso e um conteúdo a correr 
sob sua responsabilidade, mas, por outro lado, não me sinto confortável em ignorar 
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essas múltiplas informações que se conectam com a sala de aula, bem como com a 
aulas de Artes.  
A partir desse panorama e da orientação de pesquisa, considerou-se 
importante ir novamente a campo em razão das recentes mudanças políticas que 
afetam o ensino médio com o objetivo de discutir diretamente com a comunidade 
escolar as primeiras impressões, consequências e perspectivas do ensino em tempo 
do integral para uma reflexão crítica sobre as limitações e potencialidades do novo 
modelo de ensino público. Nesse processo, pareceu destacar-se mais as limitações, 
mas há que se considerar sua fase de adaptação inicial e o contexto em que a 
pesquisa se insere – educação pública, transição de governos, crise econômica, por 
exemplo. Para tanto, a pesquisa foi realizada em uma escola da regional Plano 
Piloto/Cruzeiro, que já aplica o ensino integral e profissionalizante no nível médio, com 
autorização da SEEDF (ANEXO 1), durante o segundo semestre de 2017. Foram 
realizadas visitas semanais em diferente dias e horários, totalizando 20h de atividades 
que contemplaram uma metodologia de pesquisa qualitativa (FLICK, 2009) com 
observação participante, entrevistas não estruturadas e registradas em diário de 
campo por meio de anotação manual, além de registro imagético com fotografia e 
desenho de memória (APÊNDICES).  
As observações contemplaram o espaço escolar e seus ambientes externos, 
internos e salas de aula acompanhando aulas de diferentes disciplinas. A vizinhança 
da escola também foi observada. As entrevistas foram realizadas entre os turnos de 
aula, em vários ambientes da escola (refeitório, pátio, sala de professores, quadra 
esportiva e sala de aula), aproveitando situações oportunas para desenvolver uma 
discussão sobre a vivência na escola em tempo integral. Minha participação em um 
seminário de perspectivas e proposições para a educação integral, promovido pela 
SEEDF e Fap-DF em novembro de 2017, com a presença de alunos e diretor da 
escola em observação, também foi incorporada à pesquisa. A referência bibliográfica 
que alicerça o trabalho de campo é voltada para a etnografia e os estudos culturais, 
baseadas nos estudos de Clifford Geertz, Michel de Certeau, Paul Willis e Stuart Hall, 
por isso não se adotou modelos científicos tradicionais, valorizando o conhecimento 
construído no próprio campo, com a escola. O acompanhamento da cobertura 
jornalística, preferencialmente pela internet, quanto à Reforma do Ensino Médio e 
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outros eventos que envolveram o cenário da educação, também agregou conteúdos 
para essa pesquisa.  
A pesquisa desenvolve no primeiro capítulo as mudanças propostas para o 
Novo Ensino Médio e as críticas apontadas por especialistas, mesmo antes do 
encaminhamento da reforma ao Congresso Nacional, o que foi recuperado tanto por 
uma parcela da imprensa, quanto pelos movimentos estudantis e sindicalistas no 
intuito de barrar a reforma. Destaca também as ocupações de escolas e universidade 
organizadas pelos próprios estudantes. No segundo capítulo, os estudos 
organizacionais de Barbara Czarniawska, auxiliam o desenvolvimento da pesquisa de 
campo em escola pública do Distrito Federal que descreve as experiências da 
implantação do ensino médio em tempo integral vinculado ao ensino 
profissionalizante, destacando as múltiplas informações coletas para analisar a 
relação entre políticas públicas da educação e mercado de trabalho. O terceiro 
capítulo dá prosseguimento a essa observação trazendo para o debate as resistências 
percebidas no cotidiano escolar que podem ressignificar esses espaços, apoiado nos 
estudos de Bruno Latour e Michael Warner. As três etapas procuram demonstrar como 
as aulas de Artes são atravessadas por essas informações e busca entender como 
seria possível dialogar com essas interferências.  
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1.DOS PROJETOS E ALICERCES 
1.1.Reformar 
Uma infinidade de preocupações sobe à cabeça quando se pensa em uma 
reforma. O barulho, a sujeira e as despesas compõem uma série fatores a ser 
analisada antes de se iniciar a empreitada. Esse planejamento é uma estratégia de 
visualização ampliada e antecipada do processo, contemplando assim as etapas, o 
tempo, os recursos, as limitações, os possíveis imprevistos, as soluções adequadas, 
dentre uma infinidade de detalhes. A concepção de plano atende à normas, 
conhecimentos técnicos, articulação de saberes e práticas que se assemelham a um 
método cartesiano. No entanto, na falta de acesso aos procedimentos padrões ou 
materiais ideais, visando economia ou praticidade, surgem outros meios de execução. 
Boufleur (2013) analisa a questão da subversão dos modelos padrões e da 
criatividade na adaptação às faltas de recursos disponíveis, determinados por 
conjunturas socioeconômicas, em sua investigação sobre improvisos a partir de 
objetos industriais. Nesse sentido, o improviso – que vai da bricolagem à gambiarra – 
vai ganhando diferentes interpretações ao longo do tempo; por vezes é desvalorizado, 
noutras apreciado. A gambiarra, que inicialmente designava uma extensão de luz, em 
terras brasileiras, passou a dar sentido às adaptações para o furto de energia 
praticado em regiões pobres. Daí em diante o termo é associado às mais diversas 
formas de soluções provisórias ou prolongadas aos problemas dos sistemas 
tradicionais de consumo. Essa prática, tão comum em nosso país, aproxima-se tanto 
da ideia de falta de responsabilidade, profissionalismo e competência quando da 
criatividade, adaptabilidade e ressignificação. 
1.2.A reforma do Ensino Médio 
Uma reforma que vem fazendo barulho na atualidade é a reforma do Ensino 
Médio, sancionada pela Lei 13.415 de 16 de fevereiro de 2017 no governo Temer, 
após edição da Medida Provisória nº 746 em 22 de setembro de 2016, modificando 
assim, a Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases (LDB) que rege a educação 
básica.  
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Após a promulgação da Constituição de 1988, frentes de debate foram 
mobilizadas para propor reformas educacionais que, após oito anos, resultaram no 
texto final da LDB, alterando a antiga Lei nº 4.024/1961 da ditadura miliar. A LDB de 
1996, além de regulamentar o ensino brasileiro, especificando competências, 
financiamento, carga horária, dentre outros elementos, também estabelece 
expectativas como a progressiva autonomia administrativa resultante da 
descentralização do controle do Estado, da formação de professores conforme o grau 
de atuação, da inclusão do ensino infantil – que convergem para uma democratização 
da educação. 
A proposta de reformulação do ensino foi estimulada pelo Projeto de Lei nº 
6.840/2013, que sofreu críticas por interferir na LDB, mobilizando assim o Movimento 
Nacional pelo Ensino Médio, composto por diferentes entidades da educação que se 
opuseram ao projeto (ANPED, 2014). O referido Projeto de Lei propunha a alteração 
da carga horária do Ensino Médio para 7h diárias, implementando o tempo integral, 
além de reorganizar o currículo em quatro áreas de conhecimento: linguagens, 
matemática, ciências da natureza e ciências humanas, dentre as quais os estudantes 
deveriam optar por uma delas no último ano, o que colaboraria para a sua escolha 
profissional.  
A discussão sobre as alterações no Ensino Médio se acentuou em razão da 
Medida Provisória e também com a crise política que se inflamou após as eleições 
presidenciais de 2014, indicando que o debate sofria forte influência da disputa pelo 
poder, pois ao mesmo tempo em que ganhava visibilidade fora do Congresso com a 
cobertura midiática, era também utilizado para induzir a opinião popular ao 
posicionamento partidário. No destrinchar da trama política, quando Temer assumiu a 
presidência, deu-se prosseguimento ao Projeto de Lei, viabilizando assim a Medida 
Provisória, com anuência do novo Ministro da Educação, Mendonça Filho. Dentre as 
emendas que modificaram a proposta original, destaca-se a continuidade do ensino 
obrigatório de Filosofia, Sociologia, Educação Física e Artes, que inicialmente não 
estavam garantidas em razão da flexibilização de disciplinas que propunha a Medida 
Provisória. A vontade de aprovação da reforma chamou a atenção da população, 
dando uma impressão de celeridade no debate, especialmente após o investimento 
em publicidade pelo governo, apresentando aspectos positivos do “Novo Ensino 
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Médio”, seguido ainda de uma pesquisa do Ibope encomendada pelo Ministério da 
Educação com um resultado de 72% de aprovação desse novo modelo pelos 
brasileiros, porém com maior rejeição entre jovens na faixa etária do ensino em 
questão (TOKARINA, 2016). A urgência da implementação foi justificada por 
Mendonça Filho pelo baixo nível alcançado pelos alunos, apontado pelo Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb. No entanto, no mesmo ano, alguns 
especialistas já advertiam que os indicadores do Ideb seriam insuficientes para avaliar 
a educação brasileira e relembraram que o mesmo ministro revogara uma proposta 
de aperfeiçoamento do Ideb, que seria o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica – Sinaeb – o qual incorpora análises de governança, dados internacionais, 
formação do docente, para além das questões de aprendizagem (FAJARO et al., 
2016). 
Das mudanças exigidas para o Novo Ensino Médio, destaca-se o aumento 
progressivo da carga horária de 800 para 1.400 horas anuais, inseridas em um mínimo 
de 200 dias letivos, o que implica em uma transição para o ensino integral justificada 
pela necessidade de reforço na aprendizagem e ampliação do contato das escolas 
com os alunos e suas necessidades. Para incentivar a adequação à nova carga 
horária, será destinado um investimento de R$1,5 bilhão. Ainda que pareça uma 
solução atrativa para potencializar melhorias no ensino, uma questão importante 
apontada por especialistas (ANPED) é a diferença entre a quantidade e a qualidade 
das horas dentro de uma escola. O tempo integral pode também colocar à margem 
do modelo proposto aqueles estudantes que precisam trabalhar, uma realidade 
frequente na educação brasileira. Nesse sentido, a reforma também traz a opção de 
formação profissional inserida na carga horária do ensino médio integral, modificando 
assim as 2.400 horas de ensino regular e mais 1.200 horas de ensino técnico 
praticadas atualmente nesse tipo de formação, o que possibilitaria ao estudante entrar 
no mercado de trabalho mais rápido, como também ajudar a mudar a baixa 
porcentagem de mão de obra qualificada no país. Essa justificativa, por parte da 
crítica, gera uma preocupação com a ênfase mercadológica no currículo.      
Outra mudança incluída é a flexibilização do currículo, sendo a carga horária 
fragmentada em 60% para currículo obrigatório ou comum e 40% para os itinerários 
formativos distribuídos em quatro áreas de conhecimento: linguagens, matemática, 
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ciência da natureza e ciências humanas. Apenas Matemática e Português passam a 
ser práticas obrigatórias nos três anos de Ensino Médio. Os demais estudos serão 
escolhidos pelo aluno conforme a oferta do sistema local de ensino – ao menos duas 
áreas devem ser ofertadas. A língua inglesa passa a ser obrigatória a partir do 6º ano 
do Ensino Fundamental, excluindo a preferência das escolas por outro idioma. O 
ensino de Espanhol, por exemplo, só será possível como segunda opção de língua 
estrangeira. É importante recordar que as disciplinas de Artes, Educação Física, 
Filosofia, e Sociologia haviam sido suprimidas no texto inicial da Medida Provisória e 
que, após pressão de profissionais das categorias, foram reintegradas com o 
esclarecimento do Secretário de Educação Básica do MEC, Rossieli Soares, da 
ocorrência de um erro na versão do texto divulgado (MARIZ, 2016). A flexibilização 
defende a redução do excessivo conteúdo atualmente ensinado em 13 disciplinas 
obrigatórias, possibilitando então capacitar o estudante naquilo que mais lhe interessa 
para o futuro. Por outro lado, defende-se também a importância de uma formação 
básica do cidadão que contemple o contato com a diversidade de áreas de 
conhecimento, entendendo que a flexibilização possa trazer uma privação de saber. 
Essa limitação também pode ser potencializada, considerando que o conteúdo 
optativo depende primeiramente da oferta disponibilizada pela escola e não da livre 
escolha do estudante, lembrando também que o deslocamento para outra escola mais 
adequada à formação desejada pode não ser acessível para todos.  
O “notório saber”, devidamente reconhecido pelos respectivos sistemas de 
ensino, passa a ser um novo quesito suficiente para admissão de professores e deverá 
ser regulado pela Secretaria de Educação de cada estado, o que permite que as 
escolas possam introduzir conteúdos regionais e populares ou mesmo docentes de 
áreas não convencionais do currículo, por exemplo, para o ensino técnico profissional, 
exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 36 da LDB de 1996. Por 
outro lado, o incentivo às licenciaturas e a ampliação do acesso às universidades 
fazem parte de políticas anteriores que visavam a qualificação acadêmica dos 
profissionais de educação. Embora esses diferentes saberes possam coexistir no 
ensino, a restrição de recursos para a qualificação de professores, com os cortes 
recentes do orçamento de universidades públicas, que comprometem também a 
Universidade Aberta do Brasil, demonstra uma fragilização da aproximação da 
academia com as escolas (ARRUDA, 2015).  
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Paralelamente à reforma da educação, várias medidas vêm sendo adotadas 
para conter a crise econômica vigente no país, dentre elas a Proposta de Emenda à 
Constituição – PEC 241 ou PEC 55 – aprovada em dezembro de 2016, a qual restringe 
o orçamento das despesas públicas com base no exercício anterior, corrigido 
conforme a inflação. Em linhas gerais, a proposta da emenda defende a criação de 
um limite para os gastos do governo, que desde os anos 1990 vem crescendo acima 
da média de arrecadação, conforme o crescimento do PIB. A atual recessão 
econômica, que atinge outros países além do Brasil, influencia diretamente na queda 
de arrecadação que é intensificada também pelas desonerações fiscais e o 
pagamento da dívida pública. O desequilíbrio entre arrecadação e despesas ganhou 
mais visibilidade no cenário internacional quando o país veio a perder o grau de 
investimento em 2015. Portanto, o limite de gastos é justificado como uma tentativa 
de reverter a curva de endividamento do governo. A limitação de despesas utiliza 
como referência o mesmo orçamento do ano vigente para o ano seguinte, 
considerando apenas o cálculo de inflação para ajustes. O teto deverá ser aplicado 
individualmente a cada Poder (Executivo, Legislativo e Judiciário) de maneira que a 
economia obtida em uma área não será compensada pelo excesso de outra. O regime 
fiscal trouxe preocupações quanto ao investimento em setores críticos como saúde e 
educação. No entanto, há que se observar com mais cautela as legislações que já 
detalham o financiamento dessas áreas.  Um dos pontos mais criticados dessa 
proposta foi o longo prazo de 20 anos – que poderá ser reavaliado após os primeiros 
10 anos – estabelecido para o regime, impulsionando assim protestos, movimentos 
sociais e estudantis organizados em várias cidades. Na proporção em que as 
emendas avançavam, os movimentos sociais mobilizavam uma sequência de atos 
reprimidos por robustas ações táticas policiais convocadas pelo governo. Nesse tenso 
cenário, o Movimento Ocupa Paraná, despertou uma articulação entre estudantes 
contra as reformas que alastrou pelo país. A mobilização no Paraná teve início em 
2016 com o movimento grevista de professores da rede estadual que reivindicava o 
pagamento em atraso de promoções e progressões; reajustes com o salário mínimo 
regional; pressionar contra a suspensão de reajuste dos salários pela inflação para 
todo o funcionalismo sinalizada pelo governo Beto Richa; além de incluir nas pautas 
o posicionamento da categoria contra a Reforma do Ensino Médio e o teto de gastos 
do governo federal (GARICA; KADANUS, 2016) O movimento grevista contou com o 
apoio dos estudantes que iniciaram um processo de ocupação das escolas e 
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universidades públicas, totalizando aproximadamente 850 instituições. Já em São 
Paulo, estudantes que vinham se auto-organizando desde 2015 contra o projeto de 
reorganização escolar do governo Alckmin, iniciaram novos processos de articulação 
somando mais de 1.000 escolas e 100 universidades ocupadas por todo o país 
(ROSSI, 2016). 
Figura 3. Presença estudantil em manifestação contra a PEC55 em 29 de novembro 
de 2016, em Brasília. Arquivo pessoal. 
 
O episódio ficou conhecido como Primavera Secundarista e inspirou-se em 
movimentos estudantis chilenos por melhorias na educação, a partir do fim da ditatura 
Pinochet em 1990, utilizando alguns de seus métodos de mobilização, estruturas de 
gestão como grupos de alimentação, comunicação, educação, limpeza e segurança, 
que transformaram as escolas em “trincheiras”. Acusados de organização partidária e 
ideológica no ambiente escolar e de interromper o calendário, além de subestimados 
em suas responsabilidades, os secundaristas sofreram represálias de governos 
locais, inclusive com ações policiais e judiciais para forçar as desocupações. “Ocupar 
e resistir” foi um dos lemas adotados em muitas escolas que transformaram as salas 
de aula (pátios, cantinas e bibliotecas) em lugar de debate, de exercício de identidade 
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e politização com produção de oficinas, palestras, cineclubes e tantas outras 
atividades que trouxeram novos saberes para esses espaços. 
As primeiras mudanças no Ensino Médio devem ser implementadas após a 
aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE), entregue pelo MEC em abril de 2018. Após a revisão do CNE, a 
BNCC ainda deve passar por consultas públicas, por meio de audiências em 
andamento (Florianópolis, São Paulo, Fortaleza, Belém e Brasília), que não têm 
caráter deliberativo. A BNCC tem caráter normativo quanto à aprendizagem, indicando 
saberes e competências desejáveis a se alcançar na Educação Básica, atendendo a 
metas do Plano Nacional de Educação (PNE) – Lei nº 13.005/2014 que traça diretrizes 
ao cumprimento de uma educação de melhor qualidade previsto na Constituição. 
Apesar da crítica apontar a falta de um diálogo entre governo e população quanto à 
reforma, a elaboração da BNCC contou com uma consulta pública entre 2015 e 2016, 
analisada pela comunidade acadêmica, incluindo a Universidade de Brasília, além de 
seminários estaduais voltados para a comunidade escolar. Uma discussão extensa, 
com bastante ruído, atravessada por interesses divergentes, desenhou a reforma do 
ensino para os próximos anos. 
Figura 4. Interferências na placa de identificação do Instituto de Artes da Universidade 
de Brasília durante a ocupação dos estudantes em março de 2016 com as inscrições 
“Insulto de Artes radicais”. Arquivo pessoal. 
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2. MÃOS À OBRA 
2.1.Canteiro de obra  
Quando o projeto sai do papel e vai para o canteiro de obra, acompanhar as 
etapas de execução é importante para avaliar o processo na sua produtividade, 
qualidade e dificuldade, pois é no dia-a-dia do trabalho que aparecem novos 
problemas e também soluções. Assim também se dá a pesquisa “nos/dos/com os 
cotidianos das escolas”, que busca aprender juntamente com estudantes, professores 
e funcionários, em seu cotidiano, como sugerem Oliveira e Alves (2008), quando 
apontam que muitas pesquisas acadêmicas, preocupadas com as políticas e os 
currículos da educação, negligenciam o que se pensa e pratica de fato nas escolas, 
em razão desse tipo de saber não contemplar os moldes científicos. Há uma variedade 
de memórias, falas e acasos que cruzam os “espaçostempos” da escola que não 
aparecem nos dados estatísticos ou nos recortes habituais da ciência, que podem, 
mais do que trazer uma informação reveladora, despertar sensibilidades.  Aprender 
pela vivência é também uma forma de produzir conhecimento compreendida pela 
pesquisa moderna, utilizando-se de múltiplas leituras, observações menos 
distanciadas e uma postura participativa que captam a vida cotidiana e possibilitam 
reverter ideias pré-concebidas, carregadas de valores culturais e pessoais sobre o 
campo e o outro.  
A partir do interesse pessoal em conhecer a vivência nas escolas de tempo 
integral, tornou-se oportuno para essa pesquisa utilizar como referência de 
metodologia os estudos do cotidiano em Michel de Certeau, uma perspectiva do 
campo sociológico, paralelamente aos estudos organizacionais, em Czarniawska 
possibilitando assim, cruzar diferentes tipos de dados que visam uma compreensão 
ampliada dessa experiência. As informações coletadas em campo são aqui 
registradas em uma escrita inspirada nos estudos etnográficos e permeiam a revisão 
bibliográfica de maneira a trazer comparações entre a teoria e a prática. 
O ambiente escolar é rico de informações pela mistura de estudantes que 
podem vir de diferentes localidades, professores e suas diferentes formações, os 
demais profissionais e seu conhecimento sobre as particularidades da história e da 
rotina escolar. Além disso, informações sensoriais também contribuem com outras 
percepções do ambiente escolar que não aparecem no projeto político-pedagógico, 
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tais como: o gosto da merenda, o cheiro do banheiro, as pichações dos alunos, a 
postura corporal em sala de aula, as músicas que tocam nos intervalos, o cochicho 
durante as aulas. Estar em campo à deriva, disponível a colher todo o tipo de 
informação, tentando entender certas práticas ou não acessar facilmente determinada 
linguagem pode ser um tanto difícil, desconfortável ou mesmo trazer a estranha 
sensação de estar em uma cultura alienígena (CZARNIAWSKA, 1990, p. 33). Barbara 
Czarniawska, traz como referência para os estudos de campo a etnometodologia de 
Harold Garfinkel, pesquisador norte-americano que propõe para os métodos do 
estudo sociológico, um olhar interessado em uma observação mais participativa que 
valoriza a maneira com que as pessoas lidam com o cotidiano e consequentemente 
com o social. Nesse sentido, a pesquisadora polonesa que vem trabalhando a partir 
dos estudos organizacionais, adverte sobre a responsabilidade do pesquisador com o 
que vai ser comunicado sobre o campo como fator importante desse caráter 
participativo, ou seja, há que se refletir sobre as consequências da pesquisa para os 
membros comunidade em questão. 
A partir da concepção de pesquisa no cotidiano, pareceu interessante ir a 
campo para verificar as primeiras impressões das escolas sobre a reforma de ensino 
em andamento. Considerando as tensões políticas e as divergências que atravessam 
atualmente a reforma do ensino médio, selecionamos uma escola da rede pública do 
Distrito Federal que já aderiu ao ensino em tempo integral para experimentar e 
entender o que se sente, espera e produz sobre as mudanças. Dentre as 4 escolas 
da regional Plano Piloto/Cruzeiro que atendem em tempo integral, a escolha pelo 
Centro Centro Educacional 01 do Cruzeiro – CED 01 – se deu pelo fato de oferecer 
também o ensino profissionalizante. Os resultados apresentados nesse texto 
procuram considerar as diferentes opiniões da comunidade escolar, junto a descrição 
do trabalho de campo, resguardando os envolvidos daquilo que foi solicitado para não 
ser transmitido e apresentando posteriormente à escola os dados divulgados. 
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Figura 5. Fachada do Centro Educacional 01 do Cruzeiro. Arquivo pessoal 
 
2.2.Reformando uma escola  
A escola está localizada no Cruzeiro Velho, em um complexo urbano que abriga 
diversas atividades como escolas públicas, Biblioteca Pública, Círculo Operário do 
Cruzeiro, escola de samba ARUC, Administração Regional, Força Nacional, centro 
comercial, além de instituições religiosas (Assembleia de Deus, Congregação Cristã 
no Brasil, Igreja Presbiteriana Independente, Igreja Tenda da Libertação e Paróquia 
Nossa Senhora das Dores). Instalado próximo à rodovia BR-450 ou Estrada Parque 
Indústria e Abastecimento – EPIA, O CED 01, ao longo dos anos, passou atender 
majoritariamente estudantes de outras regiões, atraídos pelo acesso da rodovia a 
várias cidades satélites, evidenciando a preferência dos pais por matricular os filhos 
em escolas próximas ao trabalho de quem migra diariamente para o Plano Piloto. 
Inaugurada em 1964 como Ginásio do Cruzeiro, foi a terceira escola pública 
erguida no Distrito Federal. Na época, oferecia o ensino noturno para os moradores 
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da região, que configurava uma ocupação simplificada dos primeiros trabalhadores de 
Brasília. Já em 1965, a escola passou a atender o turno diurno e ser denominada da 
atual maneira: CED 01. A história da escola se mistura com as histórias da pequena 
cidade fundada em 1958, antes conhecida como “Cemitério”, pelo aspecto visual das 
pequenas casinhas brancas, quando vistas de longe, enfileiradas no terreno 
descampado. A proximidade do acampamento ao crucifixo do eixo monumental, que 
marca a celebração da primeira missa da nova capital, deu o atual nome da cidade 
(SOUZA, 2010).  
Contudo, os estudos de RIBEIRO (2008) dão luz a uma outra narrativa da 
história da capital, interessada na perspectiva dos operários, migrantes e anônimos. 
A construção de Brasília com seu caráter singular de cidade, projeto e intenção 
política, necessitou de uma mão de obra extraordinária para a sua execução em curto 
prazo, deslocando um grande número de pessoas para o Centro-Oeste em busca de 
emprego, renda e/ou sorte. Ribeiro, destaca que esse tipo de campo de trabalho cria 
tendências de controle que interferem na vida privada, pois tudo é planejado para 
atender demandas institucionais, o que se assemelha a uma vivência comparada a 
de quarteis, navios ou internatos. Conhecido como a região carioca do DF, o Cruzeiro 
concentrou em sua formação moradores vindos da antiga capital, trazendo tradições 
locais que compõem o cenário cultural, tais como a ARUC, o conhecido carnaval do 
Suvaco da Asa ou os vários quiosques e bares espalhados pela região. Na década de 
1970 houve uma expansão da cidade, denominada Cruzeiro Novo, com ocupação 
diferenciada pela arquitetura e perfil de moradores, trazendo uma considerável 
parcela de militares, pela proximidade ao Setor Militar Urbano, criado no período de 
ditadura.  
As instalações do CED 01 foram reformadas em 2012 pela necessidade de 
revitalização e adequação da estrutura ao ensino em tempo integral, abrigando 23 
salas de aula, biblioteca, sala de vídeo, cantina, laboratórios (Biologia, Física, Química 
e Informática), três quadras de esporte (sendo uma coberta), sala de vídeo, auditório 
e refeitório. Nos últimos três anos, a escola encerrou suas turmas de ensino 
fundamental e adotou o ensino médio em tempo integral, reduzindo assim para 400 o 
número de alunos matriculados, sendo em média 30 por turma. A mudança de oferta 
vem do resultado de uma pesquisa de iniciativa da própria escola, interessada na 
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opinião de pais e alunos para a melhoria do serviço prestado, a qual constatou o 
interesse pelo ensino técnico. Dentre as opções de escolha, a comunidade escolar 
preferiu o Técnico em Informática a Enfermagem e, com aprovação do plano de curso 
pela Secretaria de Educação, deu-se início à modalidade de ensino médio 
profissionalizante integrado, ampliando a carga horária de 5 para 10 horas diárias, já 
incluídos os intervalos de alimentação – a escola oferece 2 refeições (café da manhã 
e almoço) e 2 lanches (suco e biscoito).  
Simultaneamente, adotou-se o plano pedagógico semestral, indicado pela 
Secretaria de Educação (DISTRITO FEDERAL, 2014), que divide os conteúdos em 
dois blocos curriculares. Metade das disciplinas são apresentadas no primeiro 
semestre e a outra metade no segundo semestre, reduzindo a fragmentação dos 
conteúdos nas curtas aulas de 50 minutos praticadas no modelo tradicional, 
possibilitando assim aulas duplas para as atividades que necessitam de mais tempo, 
mas Matemática e Português continuam sendo anuais. A semestralidade também é 
compreendida como uma preparação do aluno para o modelo universitário. As 
disciplinas que compõem o fluxo profissionalizante são: Linguagem de Programação, 
Redes, Robótica, Montagem e Configuração, Empreendedorismo & Marketing, 
Iniciação Científica e Desenho Técnico, e são intercaladas com o conteúdo 
propedêutico, em correspondência ao objetivo da educação integrada. Apesar de não 
ser obrigatório, o estágio é supervisionado pela escola em parceria, por exemplo, com 
o Centro Integração Empresa Escola – CIEE. Para iniciar o curso técnico no CED 01, 
a SEEDF transferiu para a escola alguns servidores que atuavam em área 
administrativa ou docente, com formação nas áreas de conhecimento do currículo 
proposto.   
Após aplicar essas modificações a escola verificou um índice de evasão e se 
decidiu então fazer uma divulgação nas escolas da rede pública com palestra e 
panfletagem, na expectativa de trazer alunos interessados na proposta da escola. O 
resultado foi uma mudança considerável na variedade de origem dos matriculados – 
estudantes vindos de diferentes cidades satélites, inclusive do estado de Goiás.  
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Figura 6.  Panfleto de divulgação do CED 01 distribuído na rede pública de ensino 
e no Cruzeiro. Arquivo pessoal. 
 
 
2.3. Diário de campo – trecho 1  
A escola possui um prédio novo (reformado) em um amplo terreno localizado 
próximo do centro comercial do Cruzeiro Velho. Na entrada há uma guarita que dá 
acesso ao estacionamento e ao portão principal da escola, fiscalizados pelos 
seguranças – que demonstram atenção à circulação de pessoas. Um outro portão 
divide o pavilhão que acessa as salas de aula. Há uma sensação de segurança e 
também de controle. A primeira visita à escola foi para apresentação da pesquisa com 
recepção e consentimento da direção que adiantou algumas informações gerais sobre 
a escola. Na segunda visita, fui apresentado aos professores que demonstraram 
disponibilidade para que eu assistisse as suas aulas. Em seguida acompanhei aulas 
das disciplinas de Artes e do currículo profissionalizante. Decidi acompanhar apenas 
uma turma do 1º ano para manter um contato contínuo com os mesmos estudantes 
durante o tempo de pesquisa, observando aulas de diferentes disciplinas em dias e 
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turnos variados. Fui apresentado à turma pela professora de Artes e expliquei a razão 
da minha presença e tema de pesquisa, informando também que eu iria frequentar a 
escola por uns dias. Prefiro sentar ao fundo da sala para ter uma visão de todos os 
estudantes. Um deles se apresenta, pergunta o porquê de eu ter escolhido a turma 
deles e lamenta por eu estar com “a pior turma da escola”. O que me pareceu um 
exagero, foi informação confirmada por alguns professores a cada aula.  
A conservação e limpeza de toda a escola é impressionante. As salas de aula 
também são limpas, possuem carteiras novas, lousa branca, mural, ventilador, 
cortinas, boa ventilação e iluminação natural. É um pouco estranho não haver 
pichações, nem depredação, no entanto, havia um “Foda-se” grande e meio apagado 
escrito no mural. Não há superlotação, o que traz um alívio para o ambiente, mas 
geralmente as turmas estão incompletas quando se verifica as chamadas – os 
estudantes, às vezes, participam de atividades fora da sala de aula, ou mesmo da 
escola. Na linguagem corporal, é perceptível o cansaço: a maioria dos estudantes 
preferem sentar próximo às paredes para encostar as costas, também gostam de 
sentar em duplas e revezam massagem durante a aula – observo uma dupla 
revezando cafuné durante toda a aula de Artes, com direito a 20 minutos de carinho 
cada um – às vezes, utilizam as cadeiras vazias para apoiar as pernas. Há um ruído 
vivo das conversas e da movimentação em sala que varia de intensidade conforme a 
dinâmica de cada professor – é difícil compreender qual é o assunto paralelo.  
Desenho 1 – Leitura corporal, desenho de memória. Arquivo pessoal. 
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O professor da aula seguinte opta pelo ensalamento e desfaz-se as duplas e 
verifica-se que o ruído diminui. Metade da aula é realizada em tempo produtivo na 
qual se corrige uma atividade (teste com questões de vestibular/Enem), solicitando a 
cada aluno para responder uma questão, comentando ou corrigindo a resposta na 
sequência. Em seguida, um novo teste é distribuído e a outra metade da aula é dada 
em tempo livre para realizar a atividade ou descansar conforme preferência de cada 
um. A temática “clima” abordada no teste é utilizada para comentar o contexto crítico 
da seca no DF e sinalizar também o desconforto deles em passar o dia inteiro em sala 
de aula com alta temperatura. O professor aproveita o tempo de atividade e repouso 
para conversar comigo e critica a implementação do tempo integral em que a escola 
se torna um “depósito de alunos”. Ele demonstra sair da crítica generalizada e ter 
interesse no tema quando apresenta um gráfico (ANEXO 1) que realizou com seus 
alunos em uma pesquisa sobre paisagem na qual percebeu uma defasagem no perfil 
da comunidade escolar apresentado pela coordenação – em que o atendimento era 
voltado para as RA Estrutural e Cruzeiro e atualmente vêm, em maioria, de RA mais 
distantes e Goiás – informação confirmada pela direção por meio de levantamento 
recente do censo. O professor conclui que a mudança está diretamente relacionada 
com a oferta de tempo integral, serviço que atrai famílias em que todos trabalham em 
longas jornadas acrescidas de grande deslocamento e sem assistência pública para 
seus filhos durante esse período. Ele indica que a escola passa a ter um compromisso 
por toda a educação da criança já que estas só vão em casa para dormir. A percepção 
do professor coincide com o relato anterior de um aluno que afirma levantar antes de 
5h para chegar na escola até às 8h. Na mesma aula um aluno sugere que poderiam 
ter aulas um ano de segunda a sexta e no ano seguinte somente aos sábados e 
domingos. O professor recomenda aos alunos visitar a feira de Ciência e Tecnologia  
no Parque da Cidade, avalia que esse ano a mostra está melhor e aproveita para fazer 
uma crítica à estrutura da escola em que os alunos de um curso de Informática não 
podem acessar internet e contam com uma rede disponível somente no laboratório de 
informática, mantida com a contribuição da comunidade escolar (por meio de 
vaquinha), pois não há verba pública para manter esse serviço. 
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2.4. Restaurações ou modernizações 
“Reformar v. t. 1. Dar melhor forma a. 2. Emendar, corrigir. 3. Restaurar, 
reparar. 4. Dar ou conceder reforma (3) a. 5. Mudar, alterar. P. 6. Corrigir-se, renegar-
se 7. Obter a reforma (3)” (FERREIRA, 1977, p. 408). 
O CED 01 já foi uma escola profissionalizante no passado, oferecendo os 
cursos técnicos em Administração e em Contabilidade que foram encerrados em 
2006, antes da política de federalização de escolas técnicas que viria nos anos 
seguintes. Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, criados pela Lei 
11.892 de dezembro de 2008, compõem um projeto de revitalização da educação 
profissional no país, substituindo os antigos Centros Federais de Educação 
Tecnológica – CEFET e absorvendo outras escolas técnicas de redes municipais e 
estaduais, com propósito de ampliação da oferta não somente nas capitais como 
também no interior do país (MATOS, 2014). No Distrito Federal, o primeiro Instituto 
Federal incorporou a antiga Escola Técnica de Brasília – ETB e abriu dez novos campi 
– Brasília, Ceilândia, Estrutural, Gama, Planaltina, Riacho Fundo, Samambaia, São 
Sebastião, Taguatinga e Taguatinga Centro – que oferecem, além do ensino técnico 
integrado ou subsequente ao ensino médio, cursos tecnólogos, Certific (Certificado de 
Saberes Adquiridos de Maneira formal ou Informal), Pronatec (Programa Nacional de 
Ensino Técnico e Emprego) e idiomas.  
Os IFs apresentam um plano institucional voltado para uma educação 
profissional atenta às demandas sociais que contribuam com suas comunidades 
através de um itinerário formativo que deve articular diferentes cursos e níveis de 
ensino, com incentivo a pesquisa e extensão (BRASIL, 2008). Na prática, os IF 
possuem uma dinâmica que se aproxima do modelo universitário, não restringindo a 
formação somente aos interesses do mercado como destaca o Plano de 
Desenvolvimento Institucional: 
Nosso objetivo central não é formar um profissional para o mercado, mas sim 
um cidadão para o mundo do trabalho, o qual poderia ser tanto técnico, como 
um filósofo, um escritor ou tudo isto. Significa superar o preconceito de classe 
de que um trabalhador não pode ser um intelectual, um artista. A música, tão 
cultivada em muitas de nossas escolas, deve ser incentivada e fazer parte da 
formação de nossos alunos, assim como as artes plásticas, o teatro e a 
literatura. Novas formas de inserção no mundo do trabalho e novas formas 
de organização produtiva como a economia solidária e o cooperativismo 
devem ser objeto de estudo na Rede Federal (PACHECO, s.d., p. 7). 
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Por outro lado, Brandão (2009) analisa o distanciamento do caráter 
profissionalizante como alternativa ao curso superior por um conjunto de fatores que 
atravessam essa modalidade de ensino, tais como: a não obrigatoriedade ou o curto 
prazo dos estágios, a frequência de estudantes que não pretendem atuar nas áreas 
técnicas em que estudam, mas que enxergam nessas instituições melhor formação 
para acesso à universidade, ou um tipo de preconceito de classe que se mistura à 
percepção do ensino técnico como uma “escola de peão”.  
As diferentes perspectivas da funcionalidade das escolas profissionais têm 
raízes históricas, como analisam Carvalho et al. (2016). O caráter assistencialista e 
disciplinar configurou a transmissão de profissões em oficinas de manufatura, 
caminhando para o sistema fabril entre os séculos XIX e XX, período pós abolição. O 
início da industrialização promove as Escolas de Aprendizes e Artífices e Lyceus 
Profissionais que trazem novas tendências de ensino como a anarco-sindicalista, 
voltada para uma educação integral e também profissional; a assalariado-capitalista, 
atendendo às demandas industriais e mercadológicas; além da católico-humanista, 
mais tradicional e avessa aos ideais revolucionários. A partir da década de 1940, o 
“sistema S” é consolidado com a criação da rede dos Serviços Nacionais de 
Aprendizagem (SNA), voltada para a qualificação profissional que atendesse as 
necessidades da indústria e do comércio.  Posteriormente, foram criadas as escolas 
federais, formando a atual rede público-privada do ensino profissional. Atualmente, o 
governo federal pretende criar 500 mil novas vagas para o ensino integral a partir de 
2018. Essa ampliação, na verdade, atende a uma demanda já pretendida pela LDB 
de 1996, regulamentada no Plano Nacional de Educação – PNE 2014/2024 – que 
pretende alcançar até o ano de 2024 metade da rede pública com o ensino integral. 
(BRASIL, 2014).  
2.5. Diário de campo – trecho 2 
No CED 01 as aulas vão de 8h as 17h30. Há dois intervalos no período da 
manhã e um à tarde. O almoço é servido entre 12 e 13h30 no refeitório que fica em 
um salão coberto entre as salas de aula e a biblioteca. Há também uma lanchonete à 
qual os estudantes recorrem para complementar ou variar a comida, onde compram 
refrigerantes, salgados, biscoitos, etc. O refeitório é equipado com mesas e bancos 
compridos, um bebedouro e sanitários. A comida é servida pelas funcionárias da 
36 
 
merenda. O cardápio do dia: arroz com frango. Durante o intervalo do almoço os 
alunos aproveitam para descansar, muitos deitam-se no chão mesmo e aproveitam 
para se distrair com o celular (proibido em sala de aula) de maneira que as tomadas 
são disputadas. Este é o momento mais silencioso.  
Em um intervalo de almoço, converso com dois estudantes do 1° ano que 
comentam sobre a experiência na escola. Os dois optaram por estudar no CED 01 
após conhecerem a oferta de ensino profissionalizante a partir de divulgação feita pelo 
CED 01 na rede pública. Mesmo sendo mais longe de casa, apostaram na expectativa 
gerada pela escola. Quando pergunto se gostam de informática, afirmam que sim, 
mas sem grande interesse e confirmam que não pretendem atuar no mercado de 
trabalho como técnicos após o curso, mas reconhecem a utilidade dos conteúdos do 
curso para outros fins. Também não prospectam ingressar na Universidade de 
imediato, mas visam fazer carreira no serviço público – um na área bancária, o outro 
na Polícia Militar. Um deles tem dúvidas sobre os cursos tecnólogos e, assim, 
aproveita para me fazer algumas perguntas sobre a universidade, demonstrando 
desconhecer os processos de ingresso na UnB (vestibular, PAS, Enem) e a gratuidade 
do ensino superior.  
Em outro dia de campo, o almoço foi junto aos professores em um restaurante 
do centro comercial. Esses professores são efetivos da SEEDF e foram transferidos 
para o CED 01 quando a escola adotou o ensino profissionalizante. Alguns atuavam 
na docência e outros em serviço administrativo. Eles indicam que não houve um 
planejamento antecipado quanto a transferência deles para o CED 01 e criticam as 
“decisões verticalizadas da Secretaria”. Avaliam os espaços de debate como uma 
prática forjada de escuta, pois “não são realmente considerados”. Alguns pensam em 
mudar para outra lotação quando novos professores contratados chegarem.  
Um desses professores entende que o ensino profissionalizante no CED 01 não 
atinge a mesma qualidade de um curso técnico convencional, pois o fato de estar 
integrado ao ensino médio e em tempo integral, como é nessa escola, resulta no baixo 
rendimento das turmas, em razão do cansaço ou desinteresse na profissão técnica – 
especialmente quando a matrícula na escola não se dá por escolha do estudante, mas 
por uma preferência dos seus pais. Relatou também estar atento aos alunos que saem 
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da escola para fumar, demonstrando uma preocupação com o papel de educação de 
um professor para além da sala de aula.   
Outro professor relata ter consciência que o ensino público de qualidade e o 
acesso ao nível superior era muito limitado quando foi estudante e por isso valorizou 
em sua carreira uma postura de muita dedicação – pensamento que o leva a comparar 
e avaliar o pouco empenho individual dos seus atuais alunos. Reconhece também que 
a qualidade do ensino no modelo que está sendo implantado não se equipara ao 
ensino técnico convencional. São poucos os estudantes que apresentam afinidade 
com a área e isso atrasa a dinâmica do curso, limitando os conteúdos. Ele sugere que 
seria necessário fazer um processo seletivo que aproximasse para a escola os alunos 
mais interessados na área profissional do curso técnico oferecido. 
Uma outra professora entende que os cursos profissionalizantes são 
interessantes e acredita que a expansão do acesso às universidades nos últimos anos 
trouxe uma queda na qualidade do ensino superior e transformou a graduação em um 
novo ensino médio. Entende que não há uma demanda tão grande no mercado de 
trabalho por profissionais graduados e com isso a competitividade pelas vagas de 
nível superior é cada vez mais acirrada, e como consequência, grande parte deles 
acabam por ocupar cargos de nível médio. Por outro lado, essa competitividade pode 
trazer mais qualidade para o mercado de trabalho. A professora traz como exemplo a 
dificuldade que passou a ter em contratar profissional técnico em seu escritório 
particular. Segundo ela, havia mais procura e também recusa dos candidatos com 
nível superior à vaga, possivelmente pelo salário menos atrativo para esses 
profissionais que têm mais possibilidades no mercado. Comenta também sobre a 
diversidade de estudantes na escola e que alguns precisam de mais tempo do que 
outros para definir a escolha de carreira e que outros realmente não se identificam 
com a Academia, de maneira que a universidade e o ensino médio científico não 
seriam uma solução adequada para todos.   
Em outro dia de campo, durante o intervalo para lanche, conversei com 
estudantes em frente à lanchonete. Puxo conversa sobre o lanche que parece não 
satisfazer a todos – “É sempre suco com biscoito”. Uma das estudantes quer prestar 
vestibular no ITA (Instituto Tecnológico de Aeronáutica) e seguir carreira militar. O 
interesse pelas exatas talvez seja reforçado pela consideração especial que a aluna 
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tem com o professor de Química, afirmando gostar das aulas além da cumplicidade 
que ele tem com os estudantes. No entanto, indica gostar de Artes, especialmente 
cênicas, e prefere as atividades práticas às aulas teóricas – compara que aprendeu 
mais sobre o teatro grego pela atividade cênica do que pela atual aula teórica. Ela 
também participa do projeto Criança Candanga (ações políticas e educativas do GDF 
que incluem o conceito de educação ampliada), vinculado à escola, aprendendo a 
tocar flauta transversal e recomenda assistir sua apresentação com a orquestra jovem 
do projeto.  A preferência pela carreira militar se dá pela sugestiva estabilidade não 
visualizada no campo das Artes. Pergunto por opiniões sobre o período semestral e 
parece haver uma preferência pelo modelo comum (anual), pois os blocos de 
disciplina por semestre parece (é uma questão de sensação) colocá-los em atraso 
quando comparam os conteúdos já aprendidos com alunos de escola com currículo 
anual. Situação que traz insegurança quanto ao Enem/vestibular, principalmente pelo 
medo de esquecer os conteúdos das disciplinas que foram abordados no primeiro 
semestre, pois há uma distância considerável de contato.  O Intervalo é mais animado: 
estudantes improvisam um jogo de ping-pong com garrafas d’água na mesa do 
refeitório e um grupo de meninas dançam funk no corredor.   
Um projeto que tem adesão positiva dos estudantes é o Laboratório de 
Robótica idealizado por um professor do CED 01, onde se desenvolvem pesquisas 
que criam soluções tecnológicas com os recursos disponíveis envolvendo a 
interdisciplinaridade, estimulando uma atualização das práticas de aprendizagem e 
estimulando também ideias para a sustentabilidade. O trabalho garantiu a participação 
dos estudantes na Olimpíada Brasileira de Robótica e Mostra Nacional de Robótica 
em 2017 – eventos importantes que estimulam a carreira científica. 
3. ACABAMENTOS 
3.1. Estudantes e operários 
O Projeto de Lei que trata da Reforma Trabalhista, PL 6.787/2016, aprovado 
pela Lei 13.467 em julho de 2017, que altera a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), criada em 1943 no governo Vargas. As alterações foram justificadas como uma 
medida para aquecer o mercado de trabalho em razão da alta do desemprego, por 
meio da modernização da legislação. Destacam-se nas alterações as novas 
modalidades de contratação, por hora ou jornada de serviço, além do trabalho remoto 
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(em casa); o fim da contribuição sindical obrigatória, antes recolhido anualmente e que 
correspondia a um dia de trabalho para o empregado e a uma porcentagem do capital 
da empresa; a permissibilidade de acordos entre empresas e empregados que podem 
prevalecer sobre a legislação, mesmo quando não venham a beneficiar os 
trabalhadores; mudanças nas atividades terceirizadas, permitindo o alcance de todas 
as atividades da empresa, além de equiparação do atendimento médico prestado aos 
demais funcionários, incluindo a ampliação do tempo de contrato e restringindo a 
recontratação imediata pela mesma empresa; permissibilidade do trabalho de 
mulheres grávidas em ambientes insalubres com autorização por atestado médico.  
Apesar de ser defendida como uma modernização para o mercado de trabalho, 
a legislação foi criticada por opositores considerando-a um retrocesso, por 
desrespeitar conquistas trabalhistas antigas e desfavorecer categorias mais fracas. 
Mesmo que as alterações viabilizem mais contratações, os empregados estão sujeitos 
a condições mais precárias, na ótica da oposição: como no caso das contratações de 
trabalho intermitente, nas quais o trabalhador deixa de receber pelo período que está 
à disposição da empresa, pelo fato de não estar produzindo; ou no caso da 
contribuição sindical, que apesar de trazer a liberdade do trabalhador de não se 
sindicalizar, pode enfraquecer as entidades que deveriam defende-lo e que são 
protegidas constitucionalmente; já as indenizações por danos morais, que antes 
podiam ser definidas pelo limite máximo dos benefícios da Previdência Social, passam 
a ter como limite o valor de 3 até 50 vezes do último salário do ofendido.  
 Entre novembro de 2017 e abril de 2018, foi validada a Medida Provisória 808, 
que trazia então alterações à Lei 13.467, suavizando-a em alguns pontos polêmicos, 
como no caso dos acordos individuais para jornadas de 12x36 horas, das referências 
para os valores de danos morais, dos contratos intermitentes ou das gestantes em 
locais insalubres. Porém a MP 808 não passou pelo Congresso, perdendo assim sua 
validade e retornando os efeitos originais da lei de reforma trabalhista. Após esse 
episódio, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) incluiu o Brasil entre os casos 
de violação de convenções trabalhistas em maio de 2018. 
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Figura 7. Professores e estudantes se reúnem na Rodoviária do Plano Piloto em 
manifestação contra as Reformas da Previdência e Trabalhista. Brasília, em 31 de maço 
de 2017. Arquivo pessoal. 
 
Ainda que a reforma do ensino e a reforma do trabalho sejam assuntos 
distintos, estão entrelaçados e inseridos no ambiente escolar, na medida em que o 
ensino profissionalizante prepara os estudantes para o mercado de trabalho. Nesse 
sentido, é possível entender a escola como uma referência de transmissão de valores, 
práticas e saberes que compõe uma cultura. No entanto, essa perspectiva da cultura 
como uma forma de poder controlado por instituições (estado, escola, família, etc.) 
traz uma percepção de um homem subordinado ao social ou à cultura. Geertz, 
antropólogo estadunidense, entende que “a cultura não é um poder, algo ao qual 
podem ser atribuídos casualmente os acontecimentos sociais, os comportamentos, as 
instituições ou os processos; ela é um contexto, algo dentro do qual eles podem ser 
descritos de forma inteligível” (GEERTZ, 2008, p. 10). Apesar do sujeito nascer em 
uma cultura já estabelecida, ela se modifica na medida em que os sujeitos adicionam 
e subtraem a ela valores ou práticas conforme seus interesses e possibilidades. 
Geertz ressalta também que as culturas podem interferir nos indivíduos com maior ou 
menor intensidade conforme suas experiências históricas, apontando por exemplo 
como sociedades que sofreram golpes políticos ou guerras mantêm esse trauma na 
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memória de seu povo e produzem um enrijecimento ou amadurecimento da 
experiência política. 
Se a escola então não é necessariamente uma instituição transmissora dos 
valores culturais, das verdades inquebrantáveis ou de uma moral incontestável, mas 
um campo de negociações entre profissionais e estudantes que constroem ali uma 
microcultura, levando a partir daí conhecimento para a comunidade extraescolar, é 
interessante analisar quem frequenta a escola. O sociólogo jamaicano Stuart Hall 
contribuiu com os estudos culturais ao analisar a questão da identidade no contexto 
globalizado. Do homem do Iluminismo, centrado na pessoa humana, passando pelo 
homem social, que se faz nas relações com o outro, até o sujeito contemporâneo e 
fragmentado, a noção de identidade vai sendo alterada ao longo da História assim 
como vamos modificando a nossa própria identidade ao longo da vida, quando temos 
de afirmar, acolher, negar, descartar parte do que somos em uma relação conflituosa 
a qual interessa à psicanálise. Interferem nesse processo de subjetivação o poder 
disciplinar das instituições, assim como a resistência de movimentos sociais ou a 
contracultura, que modificam as relações entre o que é público ou privado (HALL, 
2006).   
Dentro das salas de aula misturam-se essas diferentes identidades, às vezes 
apagadas pela generalização dos uniformes, do ensalamento (distribuição dos alunos 
em fileiras de carteiras) ou das respostas padrão esperadas nos testes. Sob essa ótica 
também podemos observar como essa formatação dos sujeitos na escola atende não 
somente ao regimento interno, mas reproduz sistemas externos de controle social, 
como por exemplo, os diversos dispositivos de vigilância do trabalho – o relógio de 
ponto, as câmeras, a produtividade, o ambiente competitivo e uma presente 
possibilidade de punição. Entretanto, o cientista social britânico Paul Willis questiona 
essa ideia de reprodução dos sistemas em que se acredita no controle absoluto. 
Dentre seus estudos culturais, realizou uma pesquisa etnográfica sobre a classe 
operária a partir de observações e entrevistas em escolas de uma região industrial 
inglesa. A pesquisa se contrapõe à lógica liberal de que estes jovens não têm escolha 
e, por isso, continuam a ser operários como os seus pais. Analisando as transgressões 
de um grupo de jovens em uma das escolas, detecta uma resistência ao sistema 
dominante a partir de um conjunto de pequenas ações e posturas desafiadoras: matar 
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aula, constranger os alunos conformistas (C.D.F.), afrontar e testar a autoridade ou 
paciência dos professores, demonstrar superioridade em atributos não intelectuais 
(por exemplo, dando publicidade a suas experiências sexuais), bem como em hábitos 
adultos e anti-escolares (consumo de álcool e cigarro no período de aula). Por outro 
lado, essa contracultura escolar provoca um conjunto de respostas ou punições que 
reforçam a assimilação desses estudantes à classe operária e sua aproximação com 
o “chão de fábrica”. A falta de afinidade com seus professores, somada às sanções 
dos coordenadores, produzem uma rejeição à imagem e carreira acadêmica nesses 
estudantes que potencializam uma preferência por atividades que valorizam o esforço 
físico e que futuramente auxiliam na identificação com o trabalho braçal e pesado. 
Entretanto, Willis aponta também que essa formação de identidade dos jovens da 
classe trabalhadora não é apenas reproduzida, mas experimentada: 
A identidade de classe não é verdadeiramente reproduzida até que tenha 
passado de corretamente pelo indivíduo e pelo grupo, até que tenha sido 
recriada no contexto do que parece ser uma escolha pessoal e coletiva. As 
pessoas realmente vivem (e não simplesmente tomam emprestado) seu 
destino de classe quando aquilo que é dado é reformado, reforçado e 
aplicado a novos propósitos. A força de trabalho é um pivô importante disso 
tudo porque é o principal modo de conexão ativa com o mundo: a forma par 
excellence de articulação do eu mais íntimo com a realidade externa. Ela 
representa, na verdade, a dialética entre o eu e o eu, através do mundo 
concreto. Uma vez que esse vínculo básico com o futuro tenha sido feito, tudo 
o mais pode passar por senso comum. (WILLIS, 1991, pp. 12-13). 
A negligência da escola e repúdio dos colegas conformistas aos desvios da 
contracultura escolar tende a valorizar um discurso de meritocracia que se relaciona 
com a competitividade no mercado de trabalho – salve-se quem puder! Nessa relação 
de disputa, os estudantes da classe operária tendem a se defender com um 
embrutecimento do seu comportamento, muitas vezes reforçado com valores 
preconceituosos (homofobia, machismo, racismo, xenofobia, etc.). Esse 
comportamento agressivo e excludente reflete no enfraquecimento da luta de classe, 
considerando que para o proletariado o grupo é um fator importante para a sua 
resistência. Ainda que essa dinâmica pareça predeterminar a condição de classe – 
justificando assim o porquê desses estudantes permanecerem no meio operário, 
mesmo tendo acesso a melhores oportunidades de estudo que seus pais, o que os 
colocaria numa inevitável posição de acomodação ou ignorância –, Willis procura 
compreender o contexto por uma análise ampliada e mais sensível, evitando 
resultados mecânicos ou deterministas. Aponta, por exemplo, como a frustração dos 
43 
 
estudantes com suas primeiras experiências de trabalho, permite reconhecer a escola 
como uma oportunidade de mudança. Dessa forma, entende-se que nessa alternância 
entre inserção e repulsa, há uma contínua modificação do(s) espaço(s) (WILLIS, 
1977). 
3.2.Diário de Campo – Trecho 3  
O Projeto Político Pedagógico do CED 01, revisado em 2014, visa promover 
uma educação pública e de qualidade com formação integral, preparando seus 
estudantes com consciência cidadã e compromisso democrático, apoiado na 
pedagogia Histórico-Crítica (Saviani) e na psicologia Histórico-Cultural (Vygotsky) 
descritas nas suas concepções teóricas. O projeto é aproximado da realidade escolar, 
identificando as fragilidades e sugerindo metas para fundamentar as ações de 
desenvolvimento educacional. Dentre as dificuldades importantes apontadas no PPP 
estão a evasão (entre 5% e 12%) e o Índice Observado do IDEB (o mais baixo em 
2013: 2,1). Alguns meios indicados para modificar esses dados demonstram como o 
envolvimento dos profissionais da escola nas atividades propostas, a ampliação da 
participação dos pais e comunidade na escola, assim como a inserção de atividades 
culturais e projetos interdisciplinares vieram a melhorar a aprendizagem, além do 
apoio de programas como: Mais Educação, Escola Aberta, Atleta na Escola e Ensino 
Médio Inovador.  
Quanto aos índices apontados no diagnóstico da realidade escolar (aprovação, 
reprovação, evasão e IDEB), a escola entende que o período analisado deve 
considerar a reforma do prédio e o deslocamento dos estudantes para outras 
unidades, como fatores que influenciaram nesses resultados. O Ideb Observado da 
escola foi calculado junto com seu vínculo à Unidade de Internação do Plano Piloto 
(UIPP), um sistema de medidas socioeducativas para jovens que substituiu o antigo 
Centro de Atendimento Juvenil Especializado (CAJE). O Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), determinou o fechamento das instalações da UIPP, em julho de 2013, por 
razões de superlotação e insalubridade, além de casos de assassinatos entre os 
internos. Os jovens foram transferidos para uma ala especial (Cesami) no Complexo 
Penitenciário da Papuda e realocados nas Unidades de Atendimento Meio Aberto 
(Uamas) – atualmente o Distrito Federal conta com 15 unidades distribuídas nas 
cidades de seu território e separando os internos de acordo com idade e infração.  No 
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ano de 2013, o CED 01, assim como outras escolas, atendeu os jovens com grande 
defasagem de idade-série, contribuindo com as medidas de ressocialização. No 
entanto, a escola aponta que a frequência bastante irregular desses alunos (por 
insuficiência de transporte/segurança) interferiu em evasões, como também nos 
índices baixos de rendimento apontados no PPP. 
Ao discutir as questões sociais que atravessam a escola com um professor, 
durante seu intervalo entre aulas, comenta-se a análise do reflexo cultural nas 
instituições. Segundo ele, é costume da sociedade brasileira ser agradável, parecer-
se gentil, em especial no que tange nossas relações internacionais – portanto, muitas 
vezes algumas políticas implementadas não visam mudanças reais, mas uma 
resposta aos dados, aos índices, aos modelos de educação criados com padrões 
econômicos e sociais bem diferentes do nosso. Ele ressalta que o aluno, da mesma 
forma reproduz isso em sua prática, demonstrando que precisa é do diploma, da nota. 
Nesse sentido, ele entende que a escola, por vezes atende primeiramente aos 
interesses econômicos – da crise que atinge a classe média e procura uma escola 
pública boa, dos mais pobres que encontram na escola uma refeição, do modelo 
semestral que permite mobilidade de professores na rede trazendo alguma redução 
de custo com contratação. Os professores relatam que há uma possibilidade de 
otimização de sua grade horárias nas escolas (evitando horários vagos entre aulas) e 
no caso do modelo semestral, não havendo outras turmas para atender no próximo 
período, o profissional pode ser deslocado para outras escolas de modelo semestral 
ou mesmo para cobrir férias e licenças.  
Pensando sobre essas questões sócio-políticas que interferem na escola, 
pergunto aos estudantes, durante um intervalo, sobre a reação deles em relação às 
escolas ocupadas no ano anterior. Eles relataram o convite de estudantes de escolas 
ocupadas, mas a maioria no CED 01 preferiu não aderir ao movimento em razão de 
consequentes punições, dentre elas a indisposição para repor dias letivos nas férias, 
como acontece em situações de greve, inferindo uma sensação de punição. Penso 
numa relação muito próxima com as negociações de greve no mundo do trabalho, 
quando trabalhadores sabem que estão submetidos a um jogo de perdas e ganhos, 
onde muitas vezes o poder de decisão não está na voz da maioria – relembro as 
últimas greves de professores com ações repressivas do Estado. 
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3.3. Táticas de sobrevivência e gambiarras  
O termo “jeitinho brasileiro” é uma expressão conhecida para designar, de 
maneira bem resumida, uma prática cultural de permissividade, desobediência e/ou 
improviso. Essa prática surge como resposta a uma sociedade que se desenvolve na 
adaptação de diferentes culturas ao colonialismo, em um contexto violento, opressor 
e desigual. O “jeitinho” está no prego que conserta a correia arrebentada da sandália, 
na invenção do restaurante a quilo, nas diversas adaptações que os descendentes 
africanos criaram para dissimular a dominação cultural portuguesa, ou seja, práticas 
que evidenciam táticas de sobrevivência. 
Interessado em compreender melhor a contracultura, nos aspectos que a 
tornam diferencial, Michel de Certeau envereda pelos estudos do cotidiano. Sua 
pesquisa analisa diferentes teóricos e perspectivas dos modos de fazer. Reconhece, 
por exemplo, nos estudos de Focault, a revisão histórica que nos permite entender a 
construção e manutenção de sistemas de poder. No entanto, essa teoria se concentra 
nos resultados dos aparelhos disciplinares, ofuscando assim as possibilidades de 
escape dos controles do sistema dominante. De outro modo, Bourdieu desenvolve em 
sua teoria das práticas, um estudo dos modos paralelos aos costumes sociais 
convencionais, afastando-se do foco nas estruturas dominantes. Em sua busca pela 
origem dos hábitos, ele entende que o conflito entre o coletivo e particular é mediado 
no processo de aquisição (interiorização) e assimilação (exteriorização) das práticas 
sociais. E esse processo está influenciado por um sistema socioeconômico que 
necessita apagar essa origem dos hábitos ou razão das práticas para que hábitos e 
práticas sejam percebidos como naturais ou reproduzidos inconscientemente. A partir 
dessa discussão, Certeau analisa a sabedoria popular, apresentando-a como uma 
tática de lidar com a normatividade de uma sociedade. Os modos de ser ou fazer se 
modificam conforme o local em que habitam – uma camuflagem constante que produz 
microresistências aos sistemas dominantes: 
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A ordem efetiva das coisas é justamente aquilo que as táticas ‘populares’ 
desviam para fins próprios, sem a ilusão que mude proximamente. Enquanto 
é explorada por um poder dominante, ou simplesmente negada por um 
discurso ideológico, aqui a ordem é representada por uma arte. Na instituição 
a servir se insinuam assim um estilo de trocas sociais, um estilo de invenções 
técnicas e um estilo de resistência moral, isto é, uma economia do ‘dom’ (de 
generosidades como revanche), uma estética de ‘golpes’ (de operações 
artísticas) e uma ética da tenacidade (mil maneiras de negar à ordem 
estabelecida o estatuto de lei, de sentido ou fatalidade). A cultura ‘popular’ 
seria isto, e não um corpo considerado estranho, estraçalhado a fim de ser 
exposto, tratado e ‘citado’ por um sistema que reproduz, com os objetos, a 
situação que impõe aos vivos. (CERTEAU, 1998, p. 88-89) 
Nesse campo de batalha, o pensador francês identifica a diferença entre 
“estratégia” (planejamento para atingir o objetivo, com um caráter formal e calculista) 
e “tática” (respostas imediatas em um campo de ação limitado) para observar práticas 
cotidianas que driblam todos os dias um espaço instituído – da apropriação da 
linguagem formal para criação dos dialetos dos guetos às trilhas urbanas criadas pelos 
pedestres, desobedecendo o traçado geometrizado das ruas. São hábitos que 
Certeau chama de “trampolinagem” ou “trapaçaria” em que não há uma real 
expectativa de queda do contexto opressor, mas constroem diariamente uma “ética 
de tenacidades” com suas “mil maneiras de jogar/desfazer o jogo do outro” e que são 
suficientes para dar o gosto de vitória ao oprimido (CERTEAU, 1998). 
A rotina do ambiente escolar demonstra muitas diferenças em relação às 
propostas que regem os programas pedagógicos e curriculares. É na vivência em sala 
de aula que se pode compreender melhor como convivem os alunos e professores 
com as políticas educacionais. Podemos perceber no cotidiano escolar as relações de 
aquisição e prática do conhecimento em diferentes níveis – entre alunos, professores 
e alunos, professores e direção ou escola e governo – como também as táticas para 
driblar aquilo que é insuportável ou indesejado. Ainda que nessas relações eles se 
pareçam distantes, indiferentes ou negligenciados, há uma troca contínua (seja pelo 
diálogo, seja pela resistência) que impulsiona a continuidade da/na escola. 
O sentimento de solidão na multidão, que aparece nas sociedades modernas, 
é o ponto de partida para os discursos de massificação que apagam as 
individualidades. Michael Warner dedica-se ao estudo dos públicos e movimentos 
sociais norte-americanos, dialogando também com a teoria Queer e traz uma 
inquietação com a pergunta “o que é um público?” para discutir sobre as estruturas 
culturais, econômicas e políticas. No seu entendimento, o público não se define como 
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audiência, multidão ou grupo, pois é um espaço de discurso organizado pelo próprio 
discurso. O conceito se torna mais evidente quando Warner (2002) nos mostra que o 
público pode ser inicialmente um objeto imaginário projetado pelas ideias de uma 
pesquisa de opinião ou de um estudo científico, cercando-os numa relação de 
desconhecidos que se esbarram diariamente.  
No entanto o público existe de fato enquanto um corpo que atua em seu tempo, 
ou seja, ainda que os discursos comerciais, políticos e morais busquem com suas 
estratégias de comunicação alcançar as massas, é necessário que alguém escute. 
Mas não somente escutar, como interagir para dar validade aos discursos. A partir 
dessa percepção, o autor destaca algumas interlocuções com os discursos que 
acabam por criar um campo de oposições, isto é, um “contrapúblico” – exemplo disso 
são: o jornal inglês Spectator do século XVIII que se desenvolveu publicando a opinião 
de leitores, transformando-se numa conversação sofisticada com seu público, mas 
que se viu desafiado pela crítica do público feminino com a publicação das atividades 
de um clube de mulheres; O Diário de Winston Smith escrito por George Orwell para 
si mesmo em resposta ao totalitarismo, que questiona a versão  contada pela História; 
o monólogo apresentando no African Theater em Nova Iorque no século XIX, 
desafiando o racismo; além das lutas feministas e LGBT que questionam a 
interferência do Estado na vida privada. Com essa análise Warner avança sobre a 
questão das microresistências indicando que o contrapúblico tem uma potência de 
mudança: 
Público e privado às vezes competem, às vezes se complementam, e às 
vezes são meramente partes de uma longa série de classificações que inclui, 
o regional, o doméstico, o pessoal, o político, o econômico ou o íntimo. Quase 
todas as grandes mudanças culturais – do Cristianismo à psicanálise – 
deixaram uma nova camada sedimentada no sentido do público e do privado 
(WARNER, 2002, p. 28). 1 
                                                          
1 Tradução livre de: “Public and private sometimes compete, sometimes complement each other, and sometimes 
are merely parts of a larger series of classifications that includes, say, local, domestic, personal, political, 
economic, or intimate. Almost every major cultural change – from Christianity to printing to psychoanalysis – has 
left a new sedimentary layer in the meaning of the public and the private”. 
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3.4. Diário de campo – trecho 4 
 “Como se chama uma mulher que é loira e morena ao mesmo tempo? – 
Resposta: Lorena”. É com um repertório de charadas de que um professor se utiliza 
como tática de aproximação aos estudantes, para quebrar o desgaste das 10 horas 
na escola. Em uma das aulas de informática, os estudantes aprendem sobre 
protocolos de internet e ao falar de navegação anônima, o professor percebe que 
muitos dominam o assunto e assim faz uma inferência, dizendo que quando se trata 
do “proibido” é onde os estudantes mais se interessam. Um dos estudantes comenta 
comigo que utilizará a navegação anônima para pesquisar sobre armas. 
A conversa paralela passa principalmente pela sexualidade. Os colegas 
levantam a suspeita de um deles estar com Herpes e relatam sobre os amigos que 
dividem as mesmas parceiras. Acontece uma simulação entre dois meninos de como 
beijar melhor. O professor não ignora e os meninos pedem conselhos para ficar com 
uma menina e a sugestão dele é “pegar logo antes que outro pegue”. Em seguida, ele 
se corrige, reconhecendo sua fala machista e com o retorno irônico, mas consciente, 
os estudantes respondem: “pegar não. Namorar”. Aproveito o contexto para entender 
o porquê daquela turma do 1º ano ser considerada problemática e descubro a 
ocorrência de uma questão de atividade sexual presente entre os alunos, no recinto 
escolar. Os professores têm a sensibilidade de que a formação dos seus alunos nesse 
novo modelo de escola traz uma convivência ampliada entre eles em razão do tempo 
estendido, e que somado à idade biológica e psíquica dos adolescentes, que estão 
com os “hormônios fervendo”, a sala de aula também se torna um lugar de intimidade. 
Dentre as atividades de incentivo à cultura, foi realizado nesse período de 
pesquisa um Sarau Cultural na escola, no qual os estudantes poderiam participar 
voluntariamente apresentando trabalhos artísticos de diferentes linguagens e de livre 
escolha. Para motivar a participação, a atividade gerou pontuação no sistema de notas 
para aqueles que se apresentaram ou produziram algo. O Sarau aconteceu na quadra 
coberta durante o período da manhã. Havia desenhos, pinturas e poemas pendurados 
em varais que circulavam a quadra – os desenhos apontam interesse pelas técnicas 
(como o mangá) e pela expressividade (como a temática de meditação em um 
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desenho, por exemplo). Já os poemas transitam entre o sonho e a morte. Houve 
apresentações de dança e de música, em grande parte, com referência aos ritmos 
populares (axé, funk, pagode e rock). Um grupo do 3º ano realizou um medley de 
músicas populares com uma coreografia em que cada música representava uma 
questão relativa a problemas sociais: corrupção (Legião Urbana – Que país é esse?), 
racismo (Léo Santana – Nossa cor), gênero (K.O – Pabllo Vittar), crise hídrica (Água 
mineral – Timbalada). Uma professora indica que as coreografias também se 
relacionam com vivências dos estudantes: há um estudante gay no grupo, a memória 
da revista policial em alunos negros ocorrida dentro de sala de aula, e a suspensão 
das atividades nos dias de corte de água foram identificados por ela.  
3.5. Sobre as artes ou acabamentos 
A pesquisa como um relato de uma experiência é uma impressão, um recorte, 
um olhar do pesquisador. O antropólogo francês Bruno Latour adverte-nos do 
distanciamento da realidade no processo de transmissão do conhecimento pelos 
modelos científicos fragmentados que ocupam a modernidade. Ele propõe a 
aproximação de diferentes áreas de conhecimento, como a política e a ciência, para 
produção do pensamento coletivo que seja capaz de socializar o conhecimento. 
Nesse sentido, Latour (2005) apresenta o conceito de “ator-rede”: ações praticadas 
pelos humanos e pela tecnologia em um fluxo de ações e respostas contínuas que 
vão construindo uma rede reflexiva. Em tempos de rede sociais, essa teoria parece 
pertinente para avaliarmos a influência da tecnologia no campo social e os resultados 
dessa troca contínua de informações fora de uma tradicional hierarquia do 
conhecimento.  
Estar fora das redes, na atualidade, é mais do que perder o acesso instantâneo 
à informação, mas se dispor a perder vínculos sociais – quando tudo é comunicado, 
sentido e produzido por esse corpo-máquina. Conectar-se não é uma regra, mas uma 
tendência e por isso é importante que a escola se aproxime dessas novas práticas de 
aprender que vão além dos livros e da cópia do quadro. Mais do que um lazer ou um 
novo brinquedo eletrônico, as redes tornaram-se um campo produtivo que explora 
cada vez mais as visualidades – há aqui um retorno do tempo das imagens. Nessa 
perspectiva, o estudo das Artes Visuais pode fazer inúmeras mediações com os 
assuntos circulados nas redes e sua influência na escola. 
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Arte e política estão entrelaçadas na história e são resgatadas por Jacques 
Rancière em sua discussão sobre “a partilha do sensível”. Para ele, a partilha está 
relacionada ao que é comum e ao mesmo tempo individual, pois ao partilhar se divide 
um todo para as partes. A partir desse princípio, a sociedade partilha suas atividades 
e seus espaços comuns por meio da troca de diferentes pontos de vista ou 
sensibilidades. Para o pensador franco-argelino, a política pertence à área da 
sensibilidade, assim como as artes. Dessa forma, entende também que há uma 
construção estética no fazer da política, no que se refere a uma elaboração ou edição 
das palavras, das imagens e dos espaços ocupados trazendo à sociedade (ou ao seu 
público específico) uma sensibilização. De natureza igual, a expressão artística 
também é uma experiência política. 
Na Antiguidade, as tragédias gregas deram visibilidade aos dramas e medos 
de seu povo, representando seus deuses, heróis e reis, trazendo algum tipo de 
reflexão sobre a própria cultura. Já na era da reprodutibilidade técnica, da criação da 
imprensa à fotografia, rompe-se com o discurso do simulacro para dar espaço à 
discussão da própria arte, do que se faz com a arte. Não se trata mais da técnica, mas 
do olhar, dos modos de ver o presente. O recorte da cena e a montagem do filme 
colocam em questão a mentira e a ficção, reconhecendo assim um fazer político na 
capacidade de reinterpretar a realidade. Por fim, o debate segue para o campo do 
trabalho, no uso da mão de obra operária que se sujeita a uma vida mecânica, regida 
pelas necessidades de mercado, às quais também está sujeito o trabalho do artista. 
No entanto, o artista é um tipo de trabalhador/artesão que faz também “outra coisa”. 
Quando ele traz o seu modo de pensar do campo privado (íntimo) para o público, ao 
realizar as suas apresentações, transita entre esses espaços (público e privado) 
criando uma política própria da arte, com o seu “fazer ver”. (RANCIERE, 2009). 
3.6. Diário de campo – Trecho 5 
Em uma aula expositiva sobre História da Arte, é apresentado com um projetor 
a tela “O Juramento dos Horácios” – pintura neoclássica de Jacques Louis David que 
retrata o período da República Romana. A análise da obra é feita a partir de perguntas 
que instigam os estudantes inicialmente pela leitura dos elementos formais da 
imagem, seguindo para o contexto histórico. Percebe-se mais facilidade deles em 
identificar os elementos formais que os históricos. O tema da aula é voltado para os 
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conteúdos do PAS – o que indica a prioridade em alinhar o conteúdo às políticas de 
acesso à universidade. A participação miúda e o assunto paralelo durante a aula 
produzem conflito entre alunos e professor. Aproveita-se então das várias solicitações 
para ir ao banheiro, logo após o intervalo, para comparar o momentâneo conflito e o 
tema da aula vigente: a política. Comenta-se assim sobre a hipocrisia de um discurso 
moralista que almeja um país sem corrupção em contradição com a prática cotidiana 
cultural de burlar as regras para obter vantagens.  
Figura 8. Jacques-Louis David. O Juramento dos Horácios, 1784. Óleo sobre tela. 330 x 
425 cm. Museu do Louvre, Paris, França. 
 
Esse mesmo docente traz da sua experiência profissional outros parâmetros 
para avaliar o ensino integral em implementação na escola e considera que a carga 
horária exaustiva, o perfil diversificado de estudantes, a falta de afinidade com curso 
profissionalizante e a baixa integração entre os profissionais envolvidos minam o 
potencial de uma boa proposta de ensino, transformando-a em uma experiência 
desagradável.  
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O diretor do CED 01 defende a importância das Artes no contexto escolar, tanto 
na aprendizagem teórica quanto na prática, porque sendo complementares podem 
propiciar uma experiência de sensibilidade significativa. A sua fala vem dos resultados 
percebidos a partir do Grupo Cutucart – grupo teatral formado a partir de um projeto 
de oficinas de artes cênicas no CED 01 desde 2006 como atividade opcional no 
contraturno (antes da implementação do ensino integral), trabalhando com a 
interdisciplinaridade. O diretor conta como o grupo de teatro foi importante para 
dispersar situações de conflito na escola, como também trouxe novas perspectivas na 
decisão de carreira de alguns participantes.  
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4. CONSIDERAÇOES FINAIS 
O conjunto dos conteúdos analisados nessa pesquisa demonstra um caminho 
que extravasa os objetos reservados à arte, incorporando informações de diversas 
fontes, ouvindo diferentes vozes com olhar atento ao redor, construindo assim, uma 
conversa com a educação, a política e as relações sociais. Nos tempos atuais em que 
muros são levantados para dividir os divergentes e as opiniões são silenciadas, faz-
se muito necessário uma abertura para o diálogo.  
O diálogo pressupõe uma interação pela vontade de compreender o outro, se 
dá no movimento entre a fala e a escuta, como também nas suas pausas. Pensando 
nas pausas como recurso de reflexão, respiro e transição dos assuntos, recordo dos 
intervalos ocorridos durante a minha graduação, necessários para refletir minha 
trajetória, escutar minhas próprias dúvidas e retomar o diálogo acadêmico. Das 
questões que encontrei, uma delas foi essencial para os rumos dessa pesquisa: para 
que fazer artes? – A resposta que há tempos atrás poderia ser tão óbvia (afinidade, 
desejo pessoal, curiosidade, etc.) já não o era mais e a dúvida acabou trazendo o 
interesse pela licenciatura. Durante os três anos em que se desenvolveram os 
estágios do curso foi possível examinar melhor essa questão, compreendendo os 
problemas que envolvem o ensino de artes a partir da observação das aulas, na 
conversa com os alunos e da experiência de trabalho compartilhada pelos 
professores. Em uma das turmas de Ensino Médio, durante o último ciclo dos estágios, 
uma estudante me perguntou, no primeiro dia de aula: “Por que você escolheu estudar 
Artes?”. Naquele instante algumas respostas já me eram possíveis como também 
novas perguntas surgiam – o que estou ensinando e para quem? Penso que essa 
pergunta talvez seja a própria menina se questionando sobre o que ela faz ali naquela 
sala de aula. Também escutei algumas vezes nas escolas em que passei, “você quer 
mesmo dar aula?”, como um aviso ou uma chance de desistir enquanto é tempo. Ainda 
que essas pareçam perguntas simples, não são superficiais e me levaram a refletir 
sobre minha trajetória acadêmica, o meu histórico de vida, a minha identidade, 
fazendo perceber que há muitas coisas em jogo durante uma aula de Artes.  
Dessa forma, os estágios se desenvolveram como espaço de pesquisa do 
cotidiano escolar. Ainda que não houvesse questões específicas para serem 
estudadas, estar à deriva em campo não significa uma conduta de dispersão ou 
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desinteresse. O olhar desperto às múltiplas informações que atravessam as aulas 
foram construindo uma sensibilização com o contexto escolar para além do currículo 
de Artes, no entendimento que, mesmo aparentemente distantes, esses outros 
assuntos estão de alguma forma conectados com a aula. Essa percepção, ainda que 
não estivesse formalizada, surgiu já no início dos estágios quando ocorreu a 
oportunidade de conhecer o ensino em tempo integral na rede pública do Distrito 
Federal. O PROEITI que me parecia tão interessante foi revelando as adversidades 
da rotina escolar no convívio e nos relatos das professoras de artes que me 
acompanharam nessa primeira experiência, possibilitando as primeiras 
problematizações. Dessa forma, faz-se entender que o ensino em tempo integral é 
uma via de mão dupla, podendo potencializar tanto a qualidade do ensino quanto os 
problemas já existentes na educação, dependendo de como é gerido. As aulas 
ganham uma dinâmica diferente, por exemplo, quando os alunos estão cansados e 
com sono logo após o almoço ou bastante irritadiços quando chega o último horário – 
situação suficiente para o professor decidir entre uma abordagem mais teórica ou 
prática como estratégia de melhor interação com os alunos. É claro que isso acontece 
também no ensino convencional, mas quando a criança passa 10 horas no recinto 
escolar esses fatores são mais evidentes e frequentes. Na tentativa de compreender 
os conflitos observados em sala de aula, é possível perceber interferências indiretas 
como uma merenda não tão agradável ou o desconforto de permanecer em um 
espaço pouco preparado para o sistema pretendido (seja em relação às instalações, 
seja pela falta de treinamento e discussão do projeto com os profissionais envolvidos). 
Sendo assim, as escolas parecem improvisar com o pouco que têm para atender a 
uma demanda “verticalizada” (expressão utilizada por alguns professores) das 
políticas de educação: a biblioteca que ganha colchonetes transformando-a em local 
de repouso, os professores que inventam diferentes oficinas para ocupar o 
contraturno, os alunos que aprendem a fazer massagem uns nos outros.  
Analisando referências da educação brasileira, foi possível reencontrar outras 
tentativas de implementação do ensino integral e assim comparar as propostas, como 
no caso do ousado projeto das Escolas Parque e Classe que já simbolizaram a 
educação em Brasília. As experiências passadas mostram um pouco da 
descontinuidade dos projetos e trazem a preocupação com a viabilidade do PROEITI, 
assim como do Novo Ensino Médio e a progressão para o ensino em tempo integral 
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desejada pelas atuais políticas públicas. Entendo que não é possível alcançar do dia 
para a noite um ensino melhor, mas também não é prudente empurrar um projeto de 
grande impacto, sem um alto investimento e principalmente sem uma discussão que 
considere as críticas tanto de pesquisadores, como as que foram apontadas pela 
ANPED, quanto daqueles que trabalham diretamente nas escolas e que serão 
responsáveis por aplicar as novas metodologias. A ampla publicidade sobre o Novo 
Ensino Médio e os debates mais localizados, como o que foi realizado pela SEEDF, 
em novembro de 2017, não parecem suficientes para considerar um comum acordo 
entre sociedade e governo que justifique a implementação como vem ocorrendo – a 
edição de projeto de lei e medida provisória em meio a protestos organizados pelo 
país, e não me refiro aqui à demandas generalizadas por “mais saúde, segurança e 
educação” ou “abaixo a corrupção”, mas movimentos bem direcionados no que tange 
a educação como as ocupações estudantis e greve de professores. Não há pausas 
para escuta e reflexão nesse diálogo. Estamos presenciando uma transferência de 
ordens por meio das estruturas institucionais, justificada por índices, números e 
modelos de avaliação que não abrangem toda a complexidade do espaço escolar e 
as especificidades brasileiras, bem como suas regionalidades. Por mais sincero que 
seja o desejo de equiparar a educação nacional aos padrões norte-americanos ou 
finlandeses (países bem-sucedidos no sistema de tempo integral que aparecem como 
referência nas publicidades), não cabe aqui uma reprodução – pois temos diferentes 
defasagens e demandas (o que traria aqui uma longa lista ou mesmo a necessidade 
de uma nova pesquisa) – muito menos uma cópia barata que venha servir a uma 
estratégia de aprovação para salvar um governo em crise.  
Uma outra pergunta que me incomodou e permaneceu na memória durante os 
estágios foi “você apanhou, professora?”, quando retornaram as aulas após a greve 
de professores em 2016. Descobri mais tarde que a pergunta do aluno não estava 
interessada na integridade física e moral da professora de artes, tendo em vista as 
repressões policiais que ocorreram (tanto em 2015 quanto em 2016). Era, pois, uma 
provocação com um sarcasmo muito sutil de alguém que não gostava daquela aula. 
Essa pergunta talvez não fosse tão direcionada à professora como se demonstra na 
fala do aluno, mas possivelmente um reflexo da violência simbólica que o precário 
espaço escolar pratica ao longo dos anos contra os estudantes. Dessa forma, parece 
muito pertinente observar essas informações que vão surgindo nos conflitos diários 
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em sala de aula, pois capacitam uma avaliação que não será encontrada em dados 
estatísticos ou nem mesmo nos registros de Conselhos. A cultura antiescolar, muitas 
vezes incompreendida ou despercebida é uma resposta ativa que intervêm na lógica 
de reprodução da ordem social, desviando ou desarticulando os sistemas dominantes. 
A referência dos estudos culturais utilizada nesse trabalho, permitiu perceber a 
importância da consciência de classe e da agência dos sujeitos em sua condição.  
Ao término do ciclo de estágios, estive em contato com o ensino 
profissionalizante no IFB, acrescentando à pesquisa conteúdos referentes a educação 
para o trabalho no Ensino Médio Integrado. Nesse mesmo período, as tensões no 
cenário político desencadearam os processos reformistas no governo Temer e em 
consequência disso, uma onda de manifestações. No intuito de conseguir ouvir os 
diferentes pontos de vista nesse ruidoso espaço tomado pelas paixões e pelo discurso 
panfletário, foi necessário retornar a campo após os estágios para analisar com mais 
cuidado as recentes questões de política e educação. Os diários de campo 
apresentados nesse trabalho são referentes aos estudos de cotidiano obtidos no CED 
01 do Cruzeiro (no ano de 2017), escola que apresentou uma proveitosa oportunidade 
para o problema em questão em razão das suas características – localizada em uma 
região administrativa do DF que se desenvolveu de maneira alternativa para abrigar 
trabalhadores na nova capital; a implementação do ensino em tempo integral e do 
ensino médio integrado profissionalizante concomitantemente; e o atendimento a um 
público de diferentes cidades do DF; além dos projetos artísticos em atividade. Assim 
como as demais escolas, o CED 01 também passa pelos percalços da adaptação ao 
ensino em tempo integral e apostou no curso técnico como uma maneira de preencher 
o contraturno, além do anseio em fornecer aos seus alunos uma formação que lhes 
dê uma utilidade prática através da informática.  
O Novo Ensino Médio prevê a flexibilização das disciplinas, trazendo a ideia de 
que os alunos poderão otimizar seus estudos e refletir com antecipação sobre suas 
carreiras profissionais. No entanto, a capacidade de opção está em função do que a 
escola poderá oferecer e não do que o aluno deseja. A partir desse discurso das 
liberdades de escolha, o ensino profissionalizante volta a ser oferecido como 
modalidade de formação. Considerando nesse mesmo momento as alterações nas 
legislações do trabalho e previdência, não é exagerado inferir que a gestão da 
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educação tende a servir aos interesses do capital. É difícil acreditar em um propósito 
progressivo nesse cenário em que vamos acostumar os estudantes a uma rotina de 
10 horas diárias, sem grandes mudanças qualitativas no currículo, encurtando os 
recursos financeiros por um prazo de uma vida escolar. Não coloco em dúvida que o 
curso médio profissionalizante seja o caminho de vida desejado por alguns de seus 
alunos, mas discordo quando ele vem a ser uma alternativa para a insuficiência de 
acesso às universidades. Compreende-se então que há razoabilidade na manipulação 
pelos alunos e professores dos propósitos da escola, como por exemplo, inserir 
questões de concurso público nos exames para que os alunos possam conhecer 
outras possibilidades de carreira como um desvio ao desfecho esperado para os 
alunos do técnico profissional. Discutir nas aulas de Artes os conteúdos do PAS, 
conectando a Roma Antiga à crise política brasileira atual, também tem o mesmo 
sentido. São nessas atitudes, partilhas sensíveis dos espaços e das opiniões, que se 
percebe uma humanização que me impulsiona a acreditar ainda na educação, que 
traz respostas àquelas perguntas da graduação.  
Não pretendo alcançar nesse trabalho uma conclusão assertiva, mas 
compartilho um pouco do que foi experimentado nesse processo. Certeau ensina que 
“caminhar é ter falta de lugar. É o processo indefinido de estar ausente e a procura de 
um próprio” (CERTEAU, 1998, p. 183). 
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ANEXO 1 – Documentos 
 
Carta de Encaminhamento de Estudante. Autorização da SEEDF para realização de pesquisa 
em escola da rede pública com limite máximo de permitido de 20h de observação/permanência. 
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Carta de apresentação emitida pelo professor orientador da UnB para a realização de pesquisa 
na escola. 
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Folder e programação Seminário “Perspectivas e Proposições para Educação Integral” realizado 
em Brasília, 2017. 
 
66 
 
 
 
Gráfico apresentado por professor do CED01 Cruzeiro demonstrando a 
mobilidade urbana dos alunos como parte de estudo do perfil da escola. 
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Apêndices – Termos de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
 
 
69 
 
 
 
Termo de consentimento livre e esclarecido do CED 01 concedendo a participação no estudo para essa 
monografia. 
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Termo de consentimento livre e esclarecido do CEF 02 Asa Sul concedendo a participação no estudo 
para essa monografia. 
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Termo de consentimento livre e esclarecido do CEF 20 Ceilândia concedendo a participação no estudo 
para essa monografia. 
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Termo de consentimento livre e esclarecido do Instituto Federal campus Asa Norte concedendo a 
participação no estudo para essa monografia. 
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Apêndices – Cartas de agradecimento 
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Carta de agradecimento ao CED 01 do Cruzeiro. 
 
 
Carta de agradecimento ao CEF 02 da Asa Sul. 
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Carta de agradecimento ao CEF 20 de Ceilândia. 
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Carta de agradecimento ao Instituto Federal de Brasília campus Asa Norte. 
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Apêndices – Registro de informações não verbais 
 
Desenho 2 – Leitura corporal, desenho de memória. Arquivo Pessoal 
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Desenho 3 – Leitura corporal, desenho de memória. Arquivo Pessoal 
 
Desenho 4 – Leitura corporal, desenho de memória. Arquivo Pessoal 
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Apêndices – Registro fotográfico (escola, comunidade, estágios, origens e 
trabalho) 
 
Figura 9. CED 01. área externa: bicicletário e fachada. Arquivo pessoal. 
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Figura 10. CED 01. Lanchonete. Arquivo pessoal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11. CED 01. Refeitório. Arquivo pessoal. 
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Figura 12. CED 01. Sala de aula. Arquivo pessoal. 
 
 
Figura 13. CED O1. Laboratório de informática. Arquivo pessoal. 
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Figura 14. CED 01. Sala dos professores. Arquivo pessoal. 
 
 
Figura 15. Mural com informações sobre o PAS. Arquivo pessoal. 
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Figura 16. CED 01. Vista do pátio central pelas grades dos portões que controlam o 
trânsito dos alunos dentro da escola. Arquivo pessoal. 
 
 
Figura 17.  Sarau cultural 2017, CED 01. Acrílica sobre tela, Helena. 
Arquivo pessoal. 
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Figura 18.  Sarau cultural 2017, CED 01. O sonho, Clarisse Lispector. 
Arquivo pessoal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
88 
 
Figura 19. Oficina “Perspectiva do estudante por meio do pensamento visual” desenvolvida no 
“Seminário Perspectivas e Proposições para Educação Integral” em Brasília, 2017. Arquivo 
pessoal. 
 
 
Figura 20. Expectativas dos alunos quanto ao novo Ensino Médio. Detalhe: “Filosofia e música”, 
“Dança, balet”. Arquivo pessoal. 
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Figura 21. Cruzeiro Velho. Assembleia de Deus. Arquivo pessoal. 
 
 
Figura 22. Cruzeiro Velho. ARUC – Associação Recreativa Cultural Unidos do 
Cruzeiro. Arquivo pessoal. 
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Figura 23. Cruzeiro Velho. Biblioteca Pública do Cruzeiro. Arquivo pessoal. 
 
 
Figura 24. Cruzeiro Velho. Círculo Operário do Cruzeiro. Arquivo pessoal. 
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Figura 25. Centro Comercial do Cruzeiro Velho. Arquivo pessoal. 
 
 
Figura 26. Cruzeiro Velho. Área residencial. Arquivo pessoal. 
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Figura 27. CEF 02 Asa Sul. Fachada. Arquivo pessoal. 
 
Foto: Arquivo do CEF 02 
 
Figura 28. CEF 20 Ceilândia. Fachada e posto policial desativado. Arquivo pessoal. 
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Figura 29. Artestagium 6. Reprodução da faixa encontrada no CEF 20, após a 
greve de 2016, que parabenizava seus professores em exposição na 
Universidade de Brasília com trabalhos relativos às experiências de estágio 
pela licenciatura em Artes. Arquivo pessoal. 
 
 
 
Figura 30.  Instituto Federal de Brasília campus Asa Norte. Fachada. Arquivo pessoal. 
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Figura 31. Chaminés da antiga fábrica de Companhia de Cimento Portland Itaú na Cidade 
Industrial em Contagem - MG. Arquivo pessoal. 
 
 
Figura 32. Cidade Industrial, Contagem - MG. Arquivo público 
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Figura 33. Escola Municipal Machado de Assis, Contagem – MG. Fachada. Arquivo 
pessoal. 
 
 
Figura 34. Escola Municipal Machado de Assis. Arquivo pessoal. 
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Figura 35. “Aprendendo a ser trabalhador”. Sobre trabalho e estudo. Arquivo pessoal. 
 
 
Figura 36. Marcha do MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra) em 
manifestação contra PEC do Teto e Reforma Trabalhista. Brasília, em 31 março de 
2016. Arquivo pessoal. 
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Figura 37. Manifestação a favor do processo de impeachment de Dilma Rousseff. 
Brasília, em 16 de abril de 2016. Arquivo pessoal. 
 
 
Figura 38. “Fora Temer” em projeção no Museu Nacional no “Dia Nacional de 
Mobilização pela Democracia”. Brasília, em 10 de junho de 2016. Arquivo pessoal. 
 
 
